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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 030/2024
(PROCESSO ADMINISTRATIVO: 032/2024


Modalidade: PREGÃO
Forma: ELETRÔNICO
Modo de Disputa: ABERTO 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE 

                             
	Data da Abertura:	    Horário:	          Plataforma:
[bookmark: _Hlk178256241]23/122024	    14h30min (horário de Brasília)	       www.selcorp.com.br


	Exige Amostra?
NÃO
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	Reserva de Cota ME/EPP?
NÃO
	Resolução nº 001/2024
	Federal nº
14.133/2021
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER SERVIÇOS DE EXAMES COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA (EXAMES E PROCEDIMENTOS CLÍNICOS ESPECIALIZADOS) AOS MUNICIPÍOS CONSORCIADOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ .
Prazo de acolhimento das propostas eletrônicas e documentos de habilitação: A partir das 00h00min do dia 10/12/2024 a 14h15min (horário de Brasília) do dia 23/12/2024..
O Edital estará disponível no site do Consorcio http://www.cisvarc.com.br, na plataforma www.selcorp.com.br  e no Portal do PNCP. 
Para maiores informações os interessados poderão entrar em contato via e-mail: licitacao@cisvarc.com.br ou pelo telefone (65) 99684.5883.

PREÂMBULO
O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE VALE DO RIO CUIABA, pessoa jurídica de direito privado, por meio Agente de Contratação, designado pela Portaria nº 007/2024 torna público para conhecimento dos interessados a licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme o objeto que trata este Edital, através do site www.selcorp.com.br, (conforme descrito neste edital e seus anexos na data, horários e local abaixo indicados. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Este certame será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº. 123/2006, Resolução nº 001/2024, e suas alterações, e demais legislações complementares, e as exigências estabelecidas neste Edital, e seus anexos.

1. DO OBJETO
Objeto da presente licitação é o  REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER SERVIÇOS DE EXAMES COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA (EXAMES E PROCEDIMENTOS CLÍNICOS ESPECIALIZADOS) AOS MUNICIPÍOS CONSORCIADOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ conforme as especificações e quantidades contidas no anexo I - Termo de Referência e seus anexo parte integrante deste edital.
1.1. As quantidades relacionadas no ANEXO I deste Edital são apenas estimadas, sendo consideradas apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata de Registro de Preço.
1.2. O Consorcio Intermunicipal de Saúde, não se obriga a adquirir os itens relacionados dos licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade de condições, o vencedor do registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº 14.133/21.

2. DA PLATAFORMA ELETRÔNICA
2.1. O Pregão, em sua forma eletrônica (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), será realizada em sessão pública, por intermédio da INTERNET (rede mundial de computadores), mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases no site www.selcorp.com.br .
2.2. As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet;
2.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
2.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.selcorp.com.br;
2.5. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos ofertados pela plataforma.
2.6. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que deverá realizar o Plano de Adesão. 
2.7. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a plataforma e o Consórcio a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.8. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

2.9. As microempresas ou as empresas de pequeno porte no momento de seu cadastro deverão manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico o estabelecido na Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014;
2.10. A não declaração da licitante em referência Lei Complementar nº. 123/2006 e ainda suas alterações na Lei Complementar 147/2014 caso se enquadre, implicará no IMPEDIMENTO DA LICITANTE EM BENEFICIAR-SE DA MESMA.
2.11. A declaração falsa dos requisitos do credenciamento sujeitará às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais do certame.

3. DA ABERTURA DA SESSÃO
3.1. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se-á o dia de início e inclui o dia do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
3.2. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário.
3.3. Será comunicado no site, e nos demais meios de divulgação, qualquer alteração que importe em modificação de seus termos, que venha a ocorrer nele ou em seus anexos.

4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1 Poderão participar deste Pregão quaisquer empresas interessadas que atendam todas as exigências deste Edital e cuja atividade empresarial abranja o objeto desta Licitação, e desde que esteja prévia e devidamente credenciada no sistema eletrônico www.selcorp.com.br; (art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)

	Obs.: Para verificação da compatibilidade entre as atividades da licitante e o objeto licitado, servirão para análise o código CNAE, ou as atividades descritas no Contrato Social, desde que sejam semelhantes ao objeto do certame.



4.1.1. Enviar em campo próprio do sistema eletrônico as seguintes declarações virtuais de que:
a. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório; (art. 63, I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
b. Atende aos requisitos do art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021 para fazer jus aos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006; (art. 4º,§§ 2º e 3º da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

4.2. A declaração falsa sujeitará a licitante à inabilitação e ao enquadramento na infração prevista no art. 155, VIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não se responsabilizando o Consorcio por quaisquer custos, transações efetuadas pela licitante ou eventual desconexão do sistema.

4.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:
4.4.1 Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o poder público, durante o prazo da sanção aplicada;
4.4.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;
4.4.3 Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
4.4.4. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º E 14 da Lei nº 14.133/21;
4.4.5. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; (art. 14, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021)
4.4.6. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 14.133/21 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.
4.5. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
4.5.1. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;
4.5.2. Empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;
4.5.3. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;
4.5.4. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição;
4.5.5. A não observância dos requisitos de proibição por parte da empresa ensejará ás sanções e penalidades legais aplicáveis.
4.5.6. A verificação dos impedimentos e condições de participação ocorrerá somente após a fase competitiva do certame, momento no qual o Portal  www.selcorp.com.br  permite a identificação dos participantes do certame licitatório.
4.5.7. Encerrada a fase de lances, a Pregoeira fará consulta aos cadastros oficiais: Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa e por Ato que Implique em Inelegibilidade - CNCIAI, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Empresas Punidas - Cnep e Cadastro de Inidôneos do TCU ou qualquer outro que venha ser implantado e ainda no cadastro unificado de licitantes (art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem como na “lista suja” de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo emitida pelo Ministério do Trabalho e Previdência1, a fim de verificar se a licitante se enquadra em qualquer vedação prevista neste edital.
4.5.8. Havendo qualquer impedimento, a licitante será, automaticamente, desclassificada do certame, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e em lei.

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente no site eletrônico até as 17:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF.
5.2. A Pregoeira, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
5.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
5.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados.
5.5. No campo “Esclarecimentos do Edital”, no site: www.selcorp.com.br serão disponibilizadas, além das respostas às consultas e questionamentos, todas as informações que a Pregoeira julgar importante, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-lo frequentemente durante todo o certame.

6. DO CREDENCIAMENTO
6.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente de forma eletrônica, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas pelo web-site: www.selcorp.com.br. 
6.2. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor, que pagara a administradora do sistema eletrônico, o valor equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação definidos no contrato de concessão de acesso e, em conformidade com os termos da Lei nº 14.133/2021.
6.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico.
6.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras.
6.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
6.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
6.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema.
6.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
6.9. O credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal do licitante e de seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;
6.10. Nos casos de Microempresas e EPP’s que queiram receber os benefícios da LC 123/2006, deverão declarar sua condição no sistema.
6.11. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da LC 123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital.
6.12. Ficará impedido de participar do presente procedimento licitatório qualquer licitante que tenha algum fato que o impeça de tomar parte do certame ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública.
6.13. A simples apresentação da proposta por parte do licitante corresponde à sua indicação de que inexistem fatos que impedem de participar da presente licitação, eximindo assim o Agente de Contratação do disposto no art. 48 da Lei nº. 14.133/21.
6.14. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao provedor do sistema adotado pelo comprador no fone (14) 9 9164-9190.


7. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO ELETRONICO
7.1. DA PROPOSTA DE PREÇO:
7.1.1. O envio da proposta eletrônica será feito exclusivamente através do sitewww.selcorp.com.br, até o dia e horário previsto neste Edital, devendo a licitante confirmar em campo próprio do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital, manifestando pleno conhecimento e aceitação das regras do certame.
7.1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas conforme art. 155 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELO SISTEMA ELETRÔNICO;
7.2.1. Antes do envio das propostas, recomendamos a leitura pelos licitantes deste edital
7.2.2. Após a fase de lances, os documentos de habilitação e a proposta atualizada da licitante habilitada deverão ser apresentados em formato digital, via plataforma, no prazo estipulado pela pregoeira, sendo este de mínimo  02 (duas) horas após solicitação no sistema eletrônico, podendo ser prorrogado uma única vez pela pregoeira.
7.2.3. A licitante, ao inserir sua proposta, informará nos campos próprios do sistema eletrônico (“Condições do Proponente” e caso necessário em “Informações Adicionais”), o seguinte:
A) ESPECIFICAÇÃO dos itens ofertados, conforme anexo I.
B) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL expressos em reais, incluindo todos os custos necessários à execução do objeto, tais como impostos encargos trabalhistas, previdenciários e comerciais, emolumentos, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o custo (direto ou indireto) do contrato.
C) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA, de no mínimo 60 dias
7.2.4. Caso o prazo de validade da proposta não for expressamente indicado na proposta eletrônica, será considerado como aceito, para efeito de julgamento, aquele indicado no item 7.2.3. “C”;
7.2.5. Caso seja informado prazo em desacordo com o mínimo estipulado, conforme for o caso, a Pregoeira é facultada a realização de diligências, e, não sendo alterados esses prazos, desclassificará a proposta da licitante.
7.2.6. As propostas poderão ser enviadas, substituídas ou excluídas até a data e hora marcada para a abertura das mesmas.
7.2.7. O preço de cada item, deverá ser expresso em reais (R$), sendo aceito até 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário.
7.2.8. Não é necessário incluir proposta em PDF, sendo que sua eventual inclusão não importará em inabilitação, sendo, todavia, vedada a identificação do licitante proponente durante a fase de lances.
7.2.9. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, bem como as que apresentem omissões ou irregularidades insanáveis.
7.2.10. Após a abertura das propostas, não caberá desistência das mesmas e os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade das licitantes, não lhes assistindo direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo por motivo justo e comprovado decorrente de fato superveniente e aceito pela pregoeira.
7.2.11. A pregoeira poderá solicitar das licitantes quaisquer outras informações que julgar pertinentes para o perfeito conhecimento e julgamento das propostas, respeitando o art. 64, § 1º da Lei 14.133/21, sendo que estas deverão ser enviadas, no prazo estipulado pelo mesmo no sistema, através do e-mail licitacao@cisvarc.com.br   sob pena de desclassificação das propostas.
7.2.12. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta, a Pregoeira poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos os participantes via sistema eletrônico.
7.2.13. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
7.2.14. Nos preços cotados na proposta deverão estar incluídos todos os valores incidentes, tais como taxas, impostos, fretes, inclusive o ICMS, os quais deverão ser os praticados na data da abertura da proposta e de forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Consorcio Intermunicipal de Saúde;

7.3. DA ABERTURA E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.3.1. Na data e horário previsto no Edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar a aceitabilidade das propostas.
7.3.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.3.2. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema, não podendo ser menor que R$ 100,00(CEM) reais.

7.4. DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES
7.4.1. Após a classificação das propostas, no horário previsto neste Edital, o Agente de Contratação dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
7.4.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
7.4.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os Licitantes.
7.4.4. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, aonde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital;
7.4.5. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.4.6. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.7. Poderá Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa aberta, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance aberta atender às exigências de habilitação.
7.4.8. Não serão aceitos 2 ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo sempre aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.4.9. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao lance registrado, desde que inferior ao seu último lance e diferente de qualquer lance válido.
7.4.10. Durante a sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, sem identificação do autor dos lances, ressalvadas as hipóteses dos itens anteriores.
7.4.11. Será assegurado conforme LC 123/06, como critério de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e EPP’s, entendendo-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por aquelas sejam iguais ou até 5% superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta não seja de outra ME ou EPP.
7.4.12. Caso haja empate ficto, o próprio sistema informará a situação na tela e o procedimento se dará da seguinte forma:
7.4.13. A Microempresa ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de até 5 minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.
7.4.14. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou EPP, na forma do item anterior, serão convocadas pelo sistema as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.4.11, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.4.15. Na hipótese da não-contratação nos termos da LC 123/06, o objeto será arrematado em favor da proposta originariamente vencedora do certame.
7.4.16. Após a etapa de lances, o Agente de Contratação ainda poderá negociar com a vencedora, para que se obtenha preço melhor, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital, podendo retornar os itens para a fazer de disputa.
7.4.17. No caso de desconexão do sistema da Pregoeira, durante a etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. A pregoeira, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.4.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação formal da Pregoeira aos licitantes pelo sistema eletrônico. 
7.4.19. Após a notificação da Pregoeira, o arrematante terá o prazo de 02 (duas) horas, para enviar, digitalizada sua proposta atualizada, o cumprimento do prazo é de responsabilidade do fornecedor.
7.4.20. Se a arrematante for habilitada, será declarada vencedora no sistema seguindo a fase recursal, nos termos do item 11.
7.4.21. Caso não haja recurso, o objeto será adjudicado pela Pregoeira para o arrematante vencedor.
7.4.22. Se a proposta de menor preço for inexequível/excessiva ou a licitante for inabilitada, a pregoeira a desclassificará de forma fundamentada e examinará a proposta subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda todas as condições do Edital. No julgamento das propostas, em favor da ampliação da disputa, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
7.4.23.  A Autoridade Competente é a responsável pela homologação do certame.

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
8.1. O licitante melhor classificado pelo menor preço deverá anexar os documentos de habilitação e a proposta atualizada, através da funcionalidade (upload) presente no sistema eletrônico www.selcorp.com.br no prazo de 02 (duas) horas a contar a partir da solicitação da Pregoeira, conforme constante no preambulo deste Edital. (orientamos para enviar somente os documentos exigidos no presente edital).

9. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.1.1. Os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação (PREFERENCIAMENTE EM UM ÚNICO ARQUIVO PDF/ZIP/RAR) através da plataforma www.selcorp.com.br, opção DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO seguindo a ordem sequencial de documentos de habilitação conforme ordem estabelecida no presente edital (orientamos aos licitantes para enviar somente os documentos exigidos no presente edital). 
9.1.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor
9.1.3. Para comprovação da constituição da empresa, deverá ser apresentado um dos seguintes documentos:
9.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.
9.1.5. No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhados de todas as alterações e/ou consolidação e comprovação da publicação no Diário Oficial dos atos constitutivos, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, bem como o Ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos exigidos no item anterior.
9.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.
9.1.7. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº. 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.
9.1.8. Em se tratando de Empresário Individual -EI – Apresentar o registro mercantil no órgão do comercio.
9.1.9. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.764, de 1971.
9.1.10. No caso de empresa ou sociedade estrangeira: Decreto de autorização para funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.1.11. Todos os documentos solicitados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
9.1.12. Todos os atos constitutivos apresentados deverão guardar similaridade entre o objeto social e o objeto da contratação, sob pena de inabilitação.
9.1.13. Cópia da Cédula de Identidade dos responsáveis legais da empresa (conforme o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor) ou outros documentos de identificação com foto; (Caso houver mais de um sócio, deverá ser encaminhado de todos os sócios).
9.1.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
9.1.15. Certidão simplificada ou de inteiro teor expedida pela Junta Comercial. A validade da certidão é de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua expedição. A referida certidão tem por objetivo a demonstração da versão vigente do ato constitutivo da licitante e demais informações pertinentes.


9.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
9.4.1. Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
9.4.2. Certidão conjunta de Dívida Ativa da União e Regularidade de Tributos Federais, expedida pela Receita Federal;
9.4.3. Certidão de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
9.4.4. Certidão de Regularidade relativa a débitos trabalhistas (CNDT).
9.4.5. Certidão de Regularidade de Dívida Ativa de competência da Procuradoria Geral do Estado do respectivo domicílio tributário da empresa.
9.4.6. Certidão de Regularidade de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário.
9.4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que está apresente alguma restrição. (Art. 43 da lei 123/2006)
9.4.8. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, e que encaminhe juntamente com sua documentação de habilitação declaração de solicitação de apresentação de documentação tardia, conforme o Anexo VIII deste edital.
9.4.9. A não apresentação do documento mencionado no item anterior configurará renuncia aos benefícios da citada legislação.
9.4.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista do item acima, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
9.4.11. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei nº. 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato a ser firmado, ou revogar a licitação.
9.4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação e neste edital.

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
9.5.1. Certidão Negativa de Pedido de Falência e Concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da empresa, emitida no máximo até 180 (cento e oitenta) dias da data da assinatura do contrato, caso não conste outro prazo de validade específico na referida certidão.
9.5.2	Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.5.3	Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.5.4	Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.
9.5.5.	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
9.5.6	O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
9.5.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste TR.

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.6.1 Para fins de comprovação da qualificação técnica a empresa deverá comprovar aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto deste Termo, por meio de apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a CONTRATADA prestou ou vem prestando serviços pertinentes e compatíveis em características e quantidades com o objeto deste edital. O(s) atestado(s) deve(ão) permitir, no mínimo, a obtenção das seguintes informações:

•	Indicação do CNPJ, razão social e endereço completo da pessoa jurídica emissora do atestado.
•	Informação do local e da data de expedição do atestado.
•	Descrição da data de início e, se for o caso, do término da prestação dos serviços referenciados no documento.
•	Com a finalidade de tornar objetivo o julgamento da documentação de qualificação técnica, considera(m)-se compatível(eis) o(s) atestado(s) que expressamente certifique(m) que a PROPONENTE já executou pelo menos a quantidade de 50% dos serviços descritos na proposta de preços apresentada para este certame.
O(s) atestado(s) deverá ser impresso em papel timbrado do emitente contendo CNPJ, endereço completo com número de telefone por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, assinado e datado, de forma que é facultado ao Pregoeiro a diligência para a devida verificação da veracidade do documento.
b)	Deverão comprovar o desempenho de serviços similares ao objeto da presente contratação, por um período mínimo de 12 (doze) meses.
9.6.2 Certificado inscrição no órgão CBR (Colégio Brasileiro de Radiologia);
9.6.3 Registro ou inscrição de pessoa jurídica no Conselho Regional de Medicina (CRM), em plena validade na circunscrição sede da empresa, com indicação do objeto social compatível com o objeto desta contratação, sendo obrigatória, quando de circunscrição fora do Estado de Mato Grosso, a apresentação conjunta do protocolo de solicitação de inscrição no CRM/MT, quando da assinatura do contrato; 
9.6.4  Apresentar Alvará expedido pela Vigilância Sanitária Municipal e ou Estadual com comprovante de regularidade;
9.6.5 Apresentar comprovação de Registro da Pessoa Jurídica no CNES (Cadastro Nacional de Empresas de Saúde); 
9.6.6 Apresentar Declaração que a empresa deverá comprovar a equipe técnica quando da assinatura do contrato, a comprovação dos profissionais será mediante a apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), ou contrato de trabalho. Caso o profissional seja sócio ou proprietário da empresa, o mesmo deverá comprovar através do Estatuto ou Contrato Social registrado na Junta Comercial, ficando consignado prazo de até 10 dias após a assinatura para composição total da equipe com a respectiva anuência dos profissionais; 
9.6.7 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, e com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que:
· Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ou;
· Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.7. Qualificação Técnico-Profissional: 
9.6.7.1 Comprovar Responsável Técnico da empresa registrado no Conselho competente (CRM), mediante apresentação do Registro com a devida comprovação de regularidade; 
9.6.7.2 Comprovação de vínculo do Responsável Técnico com a empresa. O vínculo profissional poderá ser comprovado por intermédio do contrato social (se sócio), ou da carteira de trabalho, ou do contrato de prestação de serviço, ou ficha de registro de empregado, ou outro documento correspondente. 
9.7. DECLARAÇOES COMPLEMENTARES (MODELO DO ANEXO IV):
9.7.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.
9.7.2. Declaração que não possuem no quadro de empregados (s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7 º da Constituição Federal e inciso V, art.27, da Lei 13.303/2016, com redação determinada pela Lei nº. 9.854/1999.
9.7.5. Não serão aceitas certidões positivas de débito, exceto quando constar da própria certidão ressalva que autorize a sua aceitação.
9.7.6. A documentação exigida no presente processo licitatório deverá ser compatível com as respectivas inscrições nas esferas Federal, Estadual e Municipal.
9.7.7. A aceitação dos documentos obtidos via “Internet” ficará condicionada à confirmação de sua validade, também por esse meio, se dúvida houver quanto à sua autenticidade, pela pregoeira.
9.7.8. Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame.
9.7.9. Os documentos de habilitação deverão estar atualizados e com prazo vigente na data da sessão de abertura, e poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por órgão competente ou por Servidor da Superintendência de Licitação desde que presente os documentos originais, ou, por publicação em órgão de imprensa oficial ou ainda em autenticação online desde que contenham:
· O “Selo Digital” para os documentos autenticados em cartório digital.
· Código de autenticidade e/ou protocolo para as certidões de expedição online.
· Assinatura digital para os documentos que houver necessidade de assinatura do responsável.
9.7.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7.11. Não serão aceitos protocolos de entrega, solicitações de documento ou comprovantes de pagamento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, e nem documentos cujas datas estejam rasuradas.
9.7.12. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto neste edital inabilitará o licitante.
9.7.13. Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos relacionados nos subitens abaixo, desde que atendidos os requisitos especificados nas observações deste item.

10. DO JULGAMENTO
10.1. No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela licitante que habilitada e obedecendo à todas condições deste Edital, apresentar o “MENOR PREÇO POR ITEM".
10.2. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate conforme disposto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3. Caso a Pregoeira entenda que o preço apresentado seja inexequível, notificará o arrematante, via sistema, para que o mesmo comprove em 48 horas, que o seu preço é exequível, sob pena de desclassificação.

10.4. SERÃO DESCLASSIFICADAS PROPOSTAS QUE:
10.4.1. Contiverem cotação de objeto diverso do requerido nesta licitação.
10.4.2. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.
10.4.3. Apresentarem preços excessivos, incompatíveis com os valores de mercado ou manifestamente inexequíveis.
10.4.4. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em até 30 (trinta) minutos, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
11.2. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, na forma e prazo estipulado no item anterior, implicará na decadência do direito de recurso, permitindo o Agente de Contratação  adjudicar o objeto à licitante vencedora.
11.3. A partir da manifestação da sua intenção de recorrer, lhe será concedido automaticamente o prazo de 3 dias para apresentar suas razões de recurso em campo próprio do sistema SELCORP.
11.4. Após a interposição das razões, os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual prazo e forma, começando a contar seu prazo do término do prazo do recorrente, sem necessidade de intimação.
11.5. As razões e contrarrazões observarão os seguintes pressupostos para acolhimento:
· Tempestividade;
· Legitimidade recursal;
· Interesse de agir;
· Forma escrita e pedido de nova decisão
· Fundamentação, com estrita conformidade com a motivação apresentada na sessão.

11.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Licitação, em dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00hs as 17:00hs (horário de Mato Grosso).
11.7. Após o prazo de recebimento das razões e contrarrazões, a pregoeira não reconsiderando sua decisão, encaminhará os autos devidamente informados, no prazo de até 3 dias úteis à Autoridade Superior.
11.8. Eventuais recursos intempestivos ou meramente protelatórios (sem o mínimo de plausibilidade) poderão ser desconsiderados pela pregoeira, em seu juízo de admissibilidade e serão submetidos à análise da Autoridade Superior no momento da homologação (Acórdão n. 1440/07, TCU);
11.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


12. DO ORGAO GERENCIADOR E ORGÃO PARTICIPANTE
13.1. O Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá é denominado como Órgão Gestor e também Órgão Participante do referido processo.

13.2. SÃO PARTICIPANTES OS SEGUINTES ÓRGÃO:
13.2.4. O município de CUIABA;

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
14.1.1. A contratada deverá executar os serviços dentro dos parâmetros exigidos pela contratada e pelo Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem – CBR, respeitando os princípios aplicados pelo Sistema Único de Saúde/ SUS.
14.1.2. A contratada será responsável pelo controle de radiação das salas, devendo disponibilizar ‘Programa de Proteção Radiológica’ das salas, bem como o controle de dosimetria individual dos profissionais que prestam o serviço nas Unidade de Saúde, conforme dispõe a Portaria SVS/MS n. 453/98.
14.1.3. A contratada deverá realizar reforma (s) e adequações, se necessário, no espaço físico cedido pela contratante, em conformidade com as Normas Técnicas (RDC) e Vigilância Sanitária, com o acompanhamento do fiscal do contrato de cada Unidade e supervisão da Diretoria Técnica de Obras e Serviços – DTOS/SMS.
14.1.4. A contratada poderá utilizar aparelhos/equipamentos de sua propriedade e/ou locado às suas expensas, disponibilizados à contratante em regime de comodato, com tecnologia atual, não gerando qualquer ônus adicional à contratante.
14.1.5. A contratada deverá apresentar documentos que comprovem a propriedade e/ou responsabilidade pela posse dos aparelhos/equipamentos. caso seja (m) locado (s), a contratada poderá apresentar o Contrato de Locação dos equipamentos conforme especificações mínimas exigidas.
14.1.6. A contratada deverá utilizar os aparelhos/equipamentos de maneira apropriada e conforme destinação própria e específica, sendo de sua inteira responsabilidade a guarda e conservação dos mesmos.
14.1.7. A contratada deverá fornecer e manter no local dos exames para consulta, manual, catálogo ou instrução sobre os equipamentos e aparelhos disponibilizados, com informações do mesmo e do fabricante comprovando as especificações do equipamento redigido com versão também em português, para acompanhamento técnico do responsável.
14.1.8. A instalação do (s) aparelho (s) / equipamento (s) correrão por conta exclusiva da contratada, a qual deverá arcar com todos os custos, inclusive com o transporte, carregamento/descarregamento, ligação, manutenção ou qualquer outra providência para o devido funcionamento do aparelho (s).
14.1.9. Durante o período de prestação do serviço, caso seja utilizada a rede de energia elétrica da
14.1.10. (s) Unidade (s) de Saúde/SMS, o consumo será cálculo por técnico indicado pela SMS, através da Tabela de Consumo/Custo fornecida pela Concessionária, e o valor correspondente será compensado/descontado em Nota Fiscal no mês subsequente.
14.1.11. A contratada deverá arcar e responsabilizar-se por todos os custos de aquisição dos materiais e mobiliários de qualidade, necessários à realização dos exames (maca, divã, escadas com dois degraus, suporte para soro, biombo, enxovais, etc., para a confecção do laudo (papel, etiqueta, envelope, computador, clipes, grampos etc.) e, ainda, pelos materiais de escritório
14.1.12. (bebedouro elétrico, internet, linha telefônica exclusiva, etc.), onde os mesmos serão de sua inteira responsabilidade por mantê-los em perfeito estado de conservação.
14.1.13. A contratada deverá manter o estoque de materiais e insumos em quantidades suficientes e necessárias para a realização dos exames, de modo a não interromper a execução dos serviços por falta dos mesmos.
14.1.14. A contratada deverá garantir qualidade sobre todo o serviço prestado, tanto com relação aos exames realizados, bem como assegurar e responsabilizar-se diretamente pelos procedimentos necessários para a realização dos exames.
14.1.15. A contratada deverá fornecer toda a rouparia / enxovais necessários à realização dos exames por ela realizados, se responsabilizando pela confecção, desinfecção / higienização e esterilização têxtil, sem qualquer ônus para a contratante.
14.1.16. A contratada deverá realizar os serviços de rádio imagem (RAIO X), tomografia,
14.1.17. eletrocardiograma, ultrassonografia e outros disponibilizados pelo contrato mediante “Solicitação
14.1.18. / Pedido de Realização de Exames”, devidamente assinado e carimbado pelo médico da Unidade de Saúde/Rede Municipal, com a descrição completa do exame a ser realizado.
14.1.19. A contratada deverá disponibilizar em seu quadro de funcionários, técnicos ou tecnólogos com especialidade em equipamentos de imagem (raio X, tomógrafo, eletrocardiógrafo, ultrassom) regularmente inscrito no respectivo conselho de classe e de preferência, com conhecimento/habilidade em radiologia de emergência e, no mínimo, 1 (um) funcionário de recepção para cada Unidade de Saúde.
14.1.20. A contratada deverá disponibilizar funcionários treinados e capacitados, em número suficiente para a execução dos serviços, ficando responsável pela pronta substituição do profissional em casos de falta, férias, atestados e/ou licenças, não podendo interromper os serviços, sob hipótese nenhuma, devido à ausência de funcionários.
14.1.21. A Contratada deverá apresentar ‘escala mensal de trabalho’ ao Fiscal do Contrato, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do mês subsequente.
14.1.22. A contratada deverá responsabilizar-se por eventuais paralisações de serviços por parte de seus funcionários/empregados/prestadores de serviços, de modo que garanta a continuidade dos serviços contratados, sem que haja qualquer ônus à contratante. 
14.1.23. A contratada será inteiramente responsável pelos funcionários disponibilizados (técnicos/tecnólogos e recepcionistas), para operacionalizar os aparelhos/equipamentos na (s) unidade (s) de saúde, cumprindo com a legislação trabalhista vigente, cabendo à empresa substituí- los imediatamente em casos de descumprimento ou não adequação às normas.
14.1.24. A contratada deverá elaborar Relatório Mensal com todos os procedimentos realizados e encaminhar cópia às Unidades de Saúde, contendo as seguintes informações: Data da realização do exame; Relação de pacientes atendidos; Código do procedimento e; Nome do procedimento.
14.1.25. A contratada deverá restituir todas as “Solicitações / Pedidos de Realização de Exames” emitidos pelos médicos da Unidade de Saúde/Rede Municipal de imagem juntamente com os laudos emitidos para supervisão dos quantitativos de exames realizados e de pacientes atendidos por mês.
14.1.26. Os funcionários disponibilizados pela contratada deverão utilizar uniformes e crachás de identificação próprios a serem fornecidos pela empresa durante toda a prestação dos serviços sem qualquer ônus para a SMS.
14.1.27. A contratada deverá manter documentos impressos dos procedimentos realizados, com data, horário, assinatura e carimbo do funcionário que realizou o serviço
14.1.28. A contratada deverá reexecutar serviços sempre que solicitado pela SMS quando estiver em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos
14.1.29. A contratada deverá realizar a limpeza diária de suas dependências, que será executada por funcionário da própria empresa, sem nenhum ônus e/ou vínculo com a SMS.
14.1.30. A contratada e seus funcionários poderão utilizar as áreas comuns da Unidade de Saúde, devendo zelar pela limpeza e conservação dos bens públicos
14.1.31. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as plenas condições e requisitos técnicos para realização dos exames, bem como as condições física e higiênico-sanitária das instalações, tais como, ambientes, ventilação, iluminação, fluxograma, compatibilidade das áreas com as atividades desenvolvidas, revestimentos dos pisos, paredes e tetos, conservação e instalação dos equipamentos, registros das rotinas de higiene, limpeza e desinfecção das áreas, dos equipamentos, abastecimento de água, acondicionamento dos resíduos sólidos e sua destinação final, tal como fixados nas normas da conforme ANVISA/VIGILÂNCIA SANITARIA/RDC.
14.1.32. A contratada deverá manter os equipamentos e/ou aparelhos em plenas condições de funcionamento e uso, principalmente quanto a:
14.1.33. A integridade e efetividade das blindagens (conforme exigência legal e análise técnica para uso do equipamento);
14.1.34. Conformidade (exatidão) técnica dos equipamentos e calibragem;
14.1.35. Procedimentos adotados no processamento da Imagem e Diagnósticos;
14.1.36. Integridade e pleno uso dos equipamentos de proteção individual (EPIs);
14.1.37. Localização, isolamento, blindagem e efetividade da Cabine de Comando.
14.1.38. As visitas técnicas para a manutenção preventiva devem ser agendadas previamente com o Coordenador de cada Unidade de Saúde e realizadas, preferencialmente, de 2ª à 6ª feira, entre 08h. e 18h.
14.1.39. Toda manutenção preventiva e/ou corretiva, ainda que em caráter emergencial, será de inteira responsabilidade da contratada, devendo ser executada conforme normas estabelecidas pelo respectivo fabricante e demais orientações técnicas pertinentes.
14.1.40. A manutenção corretiva poderá ser realizada em qualquer dia da semana, conforme necessidade, inclusive aos sábados, domingos e feriados, e em qualquer horário, tendo em vista que a execução dos serviços será realizada de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas/dia.
14.1.41. . A contratada deverá disponibilizar números telefônicos e manter profissionais disponíveis para contato imediato em casos de solicitação de manutenção corretiva emergencial.
14.1.42. Caberá à contratada todo o ônus da manutenção corretiva que deverá reparar e/ou substituir, por sua conta, de modo a restaurar as condições iniciais e ideais de operação dos aparelhos / equipamentos afetados pelo uso normal.
14.1.43. Os atendimentos para manutenção corretiva não isentam a contratada da obrigatoriedade dos atendimentos à manutenção preventiva, no mesmo mês da solicitação de emergência.
14.1.44. A contratada poderá realizar a manutenção preventiva dos aparelhos no mesmo dia da manutenção corretiva solicitada em caráter emergencial, desde estejam dentro do horário estipulado e com a anuência do Coordenador, encaminhando à Unidade de Saúde a respectiva Ordem de Serviço e Relatório Técnico da manutenção a ser executada 
14.1.45. Os serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva poderão ser realizados somente após comunicação oficial ao Fiscal do Contrato, e de preferência, não devem afetar a execução dos serviços pela contratada.
14.1.46. A contratada deverá dar resposta à solicitação de manutenção corretiva emergencial no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo a presença de um técnico em manutenção na Unidade solicitante, dentro deste prazo, trazendo consigo uma quantidade mínima de materiais necessários à imediata reparação do problema apresentado, a fim de que a Unidade solicitante permaneça o menor tempo possível com o equipamento fora de operação. Caso ocorra alguma situação que a empresa necessite de troca de peças, a mesma apresentará justificativa, comprovando a necessidade de um prazo maior.
14.1.47. Caso não seja possível executar a manutenção dentro do prazo previsto, ou por falta de peças ou por ausência de técnico especializado, a contratada deverá comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde.
14.1.48. Quando a manutenção dos equipamentos, aparelhos ou acessórios, implicar em suspensão dos serviços, a contratada providenciará imediatamente a substituição do mesmo por período em que o outro estiver em manutenção, devendo restabelecer o equipamento em até 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para a contratante e sem prejuízo aos atendimentos da demanda diária.
14.1.49. Quando o prazo de suspensão for superior a 24 (vinte e quatro) horas, a contratada ficará responsável pela execução dos serviços (em caráter de urgência e/ou emergência) em outro local, bem como pelo translado e demais custos do paciente, não gerando qualquer ônus para a contratante.
14.1.50. A contratada responderá por perdas e danos causados a contratante quando interromper, suspender e/ou paralisar a execução dos serviços quando a causa se der por aparelho (s) / equipamento (s) sem condições de uso, em face de problemas técnicos e/ou por falta de peças ou, ainda, quando não utilizados conforme orientação do fabricante e/ou destinação.
14.1.51. Na hipótese de substituição ou troca do aparelho ou equipamento, a contratada deverá comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contratante, providenciando a substituição dos mesmos por outros modelos de qualidade igual, ou superior, sem qualquer ônus para a contratada.
14.1.52. A contratada deverá manter um livro de registros de manutenções (preventivas, corretivas e/ou emergenciais), constando data da manutenção, horário, profissional responsável pela manutenção, situação do aparelho, ações realizadas e assinatura.
14.1.53. A contratada deverá encaminhar, mensalmente, Relatório Técnico dos registros de manutenções de cada aparelho / equipamento ao fiscal do contrato, com respectiva cópia a SMS.
14.1.54. A contratada não poderá incluir, excluir ou alterar os tipos de exames do rol de atividades sem prévia e expressa ciência e autorização da contratante.
14.1.55. A contratada deverá planejar, conduzir e executar o objeto deste termo de referência em pleno atendimento à legislação brasileira e às normas de segurança.
15. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
15.1. São obrigações da Contratante:
15.2. Emitir nota de empenho/ordem de serviço estabelecendo dia, hora, e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;
15.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na entrega do produto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
15.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
15.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à entrega do produto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo;
15.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
15.7. Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para suas correções;
15.8. Designar servidores para fiscalizar o contrato;
15.9. Cumprir com as demais obrigações constantes neste Termo de Referência e outras previstas no Instrumento do Contrato;
15.10. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
15.11. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
15.12. Proporcionar as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas; 
15.13. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
15.14. Comunicar à contratada e notificar por escrito quaisquer irregularidades que venham a ocorrer na execução dos serviços.
15.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
15.16. Permitir o acesso dos representantes ou profissionais da contratada ao local de prestação de serviços, desde que devidamente identificados, proporcionando todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços contratados.
15.17. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
15.18. Supervisionar, monitorar e fiscalizar o cumprimento das obrigações fixadas para a contratada e para os seus profissionais, registrando as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando, formalmente, á contratada quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.
15.19. A presença da fiscalização da contratante não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa contratada.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
16.1. A CONTRATADA ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do Gestor em prazo não superior a 15 dias;
16.2. Os serviços deverão ser realizados, conforme estabelecido no Plano Operativo que irá anexo ao contrato;
16.3. Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina;
16.4. Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes;
16.5.  Os serviços serão previamente validados pela Secretaria Municipal de Saúde e deverão ser realizados por profissional especializado habilitado;
16.6. A CONTRATADA deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual;
16.7.  É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos;
16.8. A CONTRATADA responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado;
16.9. Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal;
16.10. Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos;
16.11. Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE;
16.12. Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;
16.13. Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contrata- dos, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE;
16.14. Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional médico, que comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta, glosa pelo não atendimento da solicitação, baseado nos valores da remuneração dos referidos procedimentos(atendimentos) contratados.
19. DAS SANÇOES
20.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá, pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena.
20.2. A penalidade será obrigatoriamente registrada no Portal nacional de Contratação Pública - PNCP e no portal de Compras do Consórcio.
20.3. No caso de inadimplemento de suas obrigações na entrega do objeto, estabelecidas conforme consta no Edital e anexos, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades estabelecidas no Contrato/ Ata de Registro de Preços, conforme minuta que segue anexa ao presente Edital.
20.4. As penalidades que importem em impedimento na participação em licitações ou contratações, aplicadas pelos Órgãos Participantes relativamente a contratações derivadas da presente licitação, desde que respeitado o devido processo legal, terão seus efeitos estendidos para o Órgão Gerenciador, mediante ratificação.
20.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 20.3 reserva-se ao órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação.
20.6. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.

20. DO PAGAMENTO
21.1. O pagamento será efetuado de acordo com a programação do Consórcio e de cada órgão participante, não excedendo o período de 30 dias após o recebimento definitivo, caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato designado em cada órgão participante.
21.2. É obrigatório que a contratada faça constar, no documento fiscal, para fins de pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação de ser optante pelo Sistema SIMPLES, se for o caso.
21.3. É obrigação de a contratada manter durante a execução contratual todas as condições de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual.
21.4. Caso não se encontre regularizada, a mesma terá o prazo de 10 dias, contados da sua notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão fiscalizador do tributo.

21. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

22.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
· Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
· Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
· Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
· Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

22.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
22.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
22.4. Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

22. DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DOS DADOS
23.1. A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
23.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
23.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares.
23.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 
23.5. A administração não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso indevido por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de dados.
23.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços a administração, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
23.7. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.
23.8. O encarregado do tratamento de dados do consorcio poderá esclarecer eventuais dúvidas solicitadas pelo e-mail.
23.8. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do consorcio serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD.
23.9. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
23.10. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
23.11. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
23.12. Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos nesta Lei;
23. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
24.1. É facultativo a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
24.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
24.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão consecutivos.
24.4. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis.
24.5. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento do Consorcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá (8:00h as 12:00h e das 13:00 as 17:00 – horário de Mato Grosso).
24.6.É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação, salvo a devida autorização por parte do Consorcio, nos termos do Art. 122 § 3º da Lei n. 14.133/21.
24.7. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 122 § 3º da Lei n. 14.133/21.
24.8. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos.
24.9. Quaisquer informações ou dúvidas sobre as características do item, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas na plataforma da LICITANET, de acordo com os prazos estabelecidos neste edital.

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
25.1. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Cuiabá-MT, para dirimir quaisquer litígios oriundos do Edital, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
Cuiabá - MT, 10 de dezembro de 2024.


UELTON ELIAS MARTINS 
Secretário Executivo 
PORTARIA Nº 009/2023
                                                           
















ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
                                                
[bookmark: _Hlk180068005]Objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER SERVIÇOS DE EXAMES COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA (EXAMES E PROCEDIMENTOS CLÍNICOS ESPECIALIZADOS) AOS MUNICIPÍOS CONSORCIADOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ , conforme as especificações e quantidades contidas no anexo I - Termo de Referência e seus anexo parte integrante deste edital.

· JUSTIFICATIVA :

Contratação de empresa especializada para fornecer serviços de exames com finalidade diagnóstica e terapêutica (exames e procedimentos clínicos especializados) por meio de licitação na modalidade pregão (registro de preço), com o objetivo de atender a demanda de média/alta complexidade, hospitalar e o regime de urgência e emergência. Os serviços incluem a cessão temporária de maquinários e equipamentos, além da disponibilização de mão de obra especializada, materiais e insumos complementares. Esses serviços serão fornecidos nas Unidades de Pronto Atendimento 24 horas (UPA), no Hospital e Pronto Socorro Municipal de Cuiabá e em outras unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) do Município de Cuiabá.
 CONSIDERANDO O VENCIMENTO DOS CONTRATOS EMERGENCIAIS NO 28/12/2023 PAGINA 03 E O CONTRATO Nº 087/2023/GISC PUBLICADO EM DO EM 22/12/2023.
Considerando a emergencialidade caracterizada pela urgência de atendimento aos pacientes da rede evitando comprometer a continuidade dos serviços de diagnósticos por exames de imagem ou a segurança de pessoas que buscam atendimento SUS na rede municipal de Cuiabá.Atualmente, os equipamentos utilizados para Diagnóstico por Imagem operam com dados completamente digitais, são interconectados em rede e permitem a visualização das imagens em computadores, telefones celulares. Essa tecnologia facilita a discussão remota dos exames com pacientes ou médicos solicitantes, e também viabiliza a realização de exames em pessoas com dificuldades de locomoção. Por esse motivo, optaremos por equipamentos com tecnologia digital devido à qualidade superior das imagens que proporcionam. Isso resulta em diagnósticos mais precisos, o que pode reduzir o tempo de internação dos pacientes e gerar economia no sistema SUS. Além disso, essa escolha traz as seguintes vantagens e impactos positivos:
a) Melhor Diagnóstico: A qualidade aprimorada das imagens permite uma interpretação mais detalhada e precisa pelos profissionais de saúde, contribuindo para diagnósticos mais precisos e tratamentos mais eficazes.

b) Redução do Tempo de Observação/Internação: Com diagnósticos mais rápidos e precisos, os pacientes podem receber tratamento adequado de forma mais ágil, potencialmente reduzindo o tempo de internação hospitalar.

Economicidade no Sistema SUS: A utilização de tecnologia digital pode resultar em custos operacionais mais baixos a longo prazo, devido à redução de retrabalho, repetição de exames desnecessários e melhor aproveitamento de recursos.O SUS-Cuiabá desempenha um papel crucial como referência estadual para todos os municípios do Estado, especialmente para aqueles da Baixada Cuiabana. Ele é responsável por oferecer Atenção Especializada através da Rede de Atenção às Urgências (RAU), cujo objetivo é reorganizar os cuidados de saúde em situações de urgência e emergência, focando em procedimentos de média e alta complexidade hospitalar.Em conformidade com a Portaria Nº 2.048, de 05 de novembro de 2002 do Ministério da Saúde, que aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência, é determinado que no atendimento de urgências e emergências, o Bloco de Apoio Diagnóstico deve garantir suporte contínuo de laboratório de patologia clínica de urgência, radiologia e exames de imagem, assegurando uma resposta eficiente às situações críticas de saúde.A Secretaria Municipal de Saúde de Cuiabá tem dedicado todos os esforços para promover  melhorias nas Unidades de Saúde do município. O objetivo é garantir um atendimento contínuo e acessível, facilitando o fluxo ágil e a resolução eficaz dos atendimentos. Essas iniciativas visam não apenas melhorar a qualidade do serviço prestado, mas também promover a dignidade e o respeito aos usuários do SUS.
2.1.5. Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação de uma empresa especializada para fornecer serviços de exames com finalidade diagnóstica e terapêutica (exames e procedimentos clínicos especializados para suprir as necessidades específicas da população de Cuiabá. Esses serviços devem ser capazes de oferecer uma assistência eficaz, segura e economicamente viável. A empresa contratada deverá atender às condições de execução estabelecidas neste Edital e posteriormente no Termo de Referência, garantindo a qualidade e a eficiência dos serviços prestados.

 
                 ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS:

LOTE 01- HOSPITAL E PRONTO SOCORRO MUNICIPAL DE CUIABÁ
	
ITEM
	
SERVIÇO
	UNIDADE Nº DE EQUIPAMENTOS


	QTD DE PROCED. MENSAL

	01
	SERVICO DE EXAME - EXAME DE RAIO-X GERAL/ CONVENCIONAL DE URGENCIA E EMERGENCIA  SIMPLES COM LAUDO
	01
	
2.000

	02
	SERVICO DE EXAME - EXAME DE RAIO –X MÓVEL GERAL/ CONVENCIONAL DE URGENCIA E EMERGENCIA  SIMPLES– UTI - COM LAUDO
	01
	1.500

	03
	
SERVICO DE EXAME - DO TIPO TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA     SEM CONTRASTE
	01
	
3.000

	04
	SERVICO DE EXAME - DO TIPO TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA- COM CONTRASTE
	
01
	
100

	05
	
SERVICO DE EXAME - TIPO ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO (SIMPLES E COM DOPPLER)
	
01
	
300

	06
	
SERVICO DE EXAME - TIPO ULTRASSONOGRAFIA - SIMPLES COM LAUDO
	
01
	
60



LOTE 02- SECRETARIA ADJUNTA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA E VIGILANCIA EM SAUDE (UPAS,POLICLINICAS, CENTRO DE ESPECIALIDADE MÉDICAS)
	
ITEM
	SERVIÇOS
	UNIDADE Nº DE EQUIPAMENTOS
	QTD DE PROCED. MENSAL

	
     07
	EXAME DE ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA – COM LAUDO
	01
	100

	     08
	EXAME DE COLONOSCOPIA – COM BIÓPSIA - LAUDO
	01
	60

	     09
	EXAME DE BRONCOSCOPIA
	01
	15




LOTE 03- UPAS E POLICLINICAS 
	
ITEM
	
        SERVIÇO
	EQUIPAMENTOS
	QTD DE PROCED.
MENSAL

	10
	SERVICO DE EXAME - EXAME DE RAIO-X GERAL/ CONVENCIONAL DE URGENCIA E
EMERGENCIA  SIMPLES COM LAUDO
	05
UNID.
	10.000

	11
	
SERVICO DE EXAME - TIPO ULTRASSONOGRAFIA COM LAUDO (SIMPLES )
	04
UNID.
	
2.000

	12
	
SERVICO DE EXAME - TIPO ULTRASSONOGRAFIA – DOPPLER COM LAUDO
	
04
	
800

	13
	SERVICO DE EXAME - DO TIPO TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA     SEM CONTRASTE
	01
	2.000

	14
	SERVICO DE EXAME - DO TIPO TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA
COM CONTRASTE
	01
	500


	


LOTE 04-
	
ITEM
	CODIGO TCE
	EQUIPAMENTOS POR UNIDADE
	EQUIPAMENTOS POR UNIDADE
	QTD. PROCED. MENSAL
	QTD. PROCED. ANUAL
	VALOR UNIT
R$
	VALOR TOTAL (MENSAL)
R$
	VALOR TOTAL (ANUAL)
R$

	15
	
00057415
	SERVICO DE EXAME -
ELETROCARDIOGRAMA
	
17
	
2.200
	
26.400
	
	
	



DEMONSTRATIVO POR LOCAL COM QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTOS E ESTIMATIVA DE UNIDADES DE PROCEDIMENTO

	
ITEM
	SERVIÇO
	UNID.    DE EQUIPMENTOS
	UPA MORADURO
	UPA VERDÃO
	UPA PASCOAL RA MOS
	UPA LEBLON
	POL. PEDRA 90
	CEM CENTRO
	CEM COXIP
O
	CER PLANALTO
	CER PASCOAL
	SAE NORTE
	SAE LIXEIRA
	
QTD

	01
	Serviço de exame - exame de raio-X geral/ convencional de urgência e emergência simples
com laudo
	
05
UNID.
	


2.000
	


2.000
	


2.000
	


2.000
	


2.000
	


-
	


-
	
	
	
	
	

10.000

	02
	Servico de exame - tipo ultrassonografia com laudo (sem doppler)
	
04
UNID.
	


-
	


-
	


-
	


-
	


-
	


500
	


500
	


500
	


500
	
	
	
2.000

	
	Servico de exame - tipo ultrassonografia com laudo ( com doppler)
	
04
UNID
	
	
	
	
	
	
200
	
200
	
200
	
200
	
	
	
800

	03
	
Serviço	de	exame	- eletrocardiograma
	
17
UNID
	
200
(02
UNID)
	
200
(02
UNID)
	
200
(02
UNID)
	
200
(02
UNID)
	
200
(02
UNID)
	
200
(02
UNID)
	
200
	
200
	
200
	
200
	
200
	

2.2000

	05
	Serviço de exame - do tipo tomografia  computadorizada
sem contraste
	
01
	
	
	
	


2.000
	
	
	
	
	
	
	
	
2.000

	06
	Serviço de   exame   -   do   tipo
tomografia computadorizada Com contraste
	
01
	
	
	
	500
	
	
	
	
	
	
	
	
500



                                                                                          
DOS EXAMES

	RADIOGRAFIA

	RADIOGRAFIA BILATERAL DE ORBITAS (PA+OBLIQUAS+HIRTZ)

	RADIOGRAFIA DE ARCADA ZIGOMATITICO-MALAR (AP+OBLIQUAS)

	RADIOGRAFIA DA ARTICULAÇÃO TEMPERO-MANDIBULAR BILATERAL

	RADIOGRAFIA DE CAVUM (LATERAL+HIRTZ)

	RADIOGRAFIA DEV CRÂNIO (PA+LATERAL+OBLIGUA/BRETTON+HIRTZ)

	RADIOGRAFIA DE CRÂNIO (PA+LATERAL)

	RADIOGRAFIA DE LARINGE

	RADIOGRAFIA DE MASTOIDE/ROCHEDOS (BILATERAL)

	RADIOGRAFIA DE MAXILAR (PA+OBLIQUA)

	RADIOGRAFIA DE OSSOS DA FACE (MN+LATERAL+HIRTZ)

	RADIOGRAFIA DE REGIÃO ORBITARIA (LOCALIZAÇÃO DE CORPO ESTRANHO)

	RADIOGRAFIA DE SEIOS DA FACE (FN+MN+LATERAL+HIRTZ)

	RADIOGRAFIA DE SELA TURSICA (PA+LATERAL+BRETTON)

	RADIOGRAFIA OCLUSAL

	RADIOGRAFIA PANORAMICA

	RADIOGRAFIA PER-APICAL INTERPROXIMAL (BITE-WING)

	TELERADIOGRAFIA COM TRAÇADO E SEM TRAÇADO

	RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL (AP+LATERAL+TO+OBLIQUAS)

	RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL (AP+LATERAL+TO/FLEXAO)

	RADIOGRAFIA DE COLUNA CERVICAL FUNCIONAL/DINAMICA

	RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA

	RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA (C/OBLIQUAS)

	RADIOGRAFIA DE COLUNA LOMBO-SACRA FUNCIONAL/DINAMICA

	RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACICA (AP+LATERAL)

	RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO-LOMBAR

	RADIOGRAFIA DE COLUNA TORACO-LOMBAR DINAMICA


  
	RADIOGRAFIA DE REGIÃO SACRO-COCCIGEA

	RADIOGRAFIA PANORAMICA DE COLUNA TOTAL-TELESPONDILOGRAFIA (P/ESCOLIOSE)

	RADIOGRAFIA DE CORAÇÃO E VASOS DA BASE (PA+LATERAL+OBLIQUA)

	RADIOGRAFIA DE CORAÇÃO E VASOS DA BASE (PA+LATERAL)

	RADIOGRAFIA DE COSTELAS (POR HEMITORAX)

	RADIOGRAFIA DE ESOFAGO

	RADIOGRAFIA DE ESTERNO

	RADIOGRAFIA DE MEDIASTINO (PA E PERFIL)

	RADIOGRAFIA DE PNEUMOMEDIASTINO

	RADIOGRAFIA DE TORAX (APICO-LORDOTICAL)

	RADIOGRAFIA DE TORAX (PA+INSPIRAÇÃO+EXPIRAÇÃO+LATERAL)

	RADIOGRAFIA DE TORAX (PA+LATERAL+OBLIQUA)

	RADIOGRAFIA DE TORAX (PA E PERFIL)

	RADIOGRAFIA DE TORAX (PA PADRÃO OIT)

	RADIOGRAFIA DE TORAX (PA)

	RADIOGRAFIA DE ANTEBRAÇO

	RADIOGRAFIA ARTICULAÇÃO ACROMIO-CLAVICULAR

	RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO ESCAPULO-UMERAL

	RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO ESTERNO-CLAVICULAR

	RADIOGRAFIA DE BRAÇO

	RADIOGRAFIA DE CLAVICULA

	RADIOGRAFIA DE COTOVELO

	RADIOGRAFIA DE DEDOS DA MÃO

	RADIOGRAFIA DE MÃO

	RADIOGRAFIA DE MÃO E PUNHO (P/DETERMINAÇÃO DE IDADE OSSEA)

	RADIOGRAFIA DE ESCAPULA/OMBRO (TRES POSIÇOES)

	RADIOGRAFIA DE PUNHO (AP+LATERAL+OBLIQUA)

	RADIOGRAFIA DE ABDOMEN (AP+LATERAL+LOCALIZADA)

	RADIOGRAFIA DE ABDOMEN AGUDO (MINIMO DE 3 INCIDENCIAS)

	RADIOGRAFIA DE ABDOMEN SIMPLES (AP)

	GRADIOGRAFIA DE ESTOMAGO E DUODENO

	RADIOGRAFIA DE INTESTINO DELGADO (TRANSITO)

	RADIOGRAFIA PARA O ESTUDO DO DELGADO C/ DUPLO CONTRASTE (ENTEROCLISE)

	RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO COXO-FEMORAL

	RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO SACRO-ILIACA

	RADIOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO TIBIO-TARSICA

	RADIOGRAFIA DE BACIA

	RADIOGRAFIA DE CALCANEO

	RADIOGRAFIA DE COXA

	RADIOGRAFIA DE JOELHO (AP+LATERAL)

	RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP+LATERAL+AXIAL)

	RADIOGRAFIA DE JOELHO OU PATELA (AP+LATERAL+OBLIQUA+3 AXIAIS)

	RADIOGRAFIA DE PÉ/DEDOS PÉ

	RADIOGRAFIA DE PERNA

	RADIOGRAFIA PANORAMICA DE MEMBROS INFERIORES

	ULTRASSONOGRAFIA

	ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER DE FLUXO OBSTÉTRICO

	ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOMEN SUPERIOR

	ULTRASSONOGRAFIA DE ABDOMEN TOTAL



	ULTRASSONOGRAFIA DE APARELHO URINÁRIO

	ULTRASSONOGRAFIA DE ARTICULAÇÃO

	ULTRASSONOGRAFIA DE BOLSA ESCROTAL

	ULTRASSONOGRAFIA DE GLOBO OCULAR/ORBITA (MONOCULAR)

	ULTRASSONOGRAFIA MAMARIA BILATERAL

	ULTRASSONOGRAFIA DE PROSTATA POR VIA ABDOMINAL

	ULTRASSONOGRAFIA DE PROSTATA VIA TRANSRETAL

	ULTRASSONOGRAFIA DE TIREOIDE

	ULTRASSONOGRAFIA DE TORAX (EXTRACARDIACA)

	ULTRASSONOGRAFIA OBSTÉTRICA C/ DOPPLER COLORIDA E PULSADO

	ULTRASSONOGRAFIA PELVICA (GINICOLOGICA)

	ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTONELA

	ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL

	ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER DE RINS E VIAS URINÁRIAS.

	ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER CERVICAL COM ANÁLISE DE DOIS VASOS

	ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER DE MEMBROS

	ULTRASSONOGRAFIA TRANSLUCÊNCIA NUCAL

	ULTRASSONOGRAFIA MORFOLÓGICA

	ENDOSCOPIA

	ENDOSCOPIA DIGESTIVA ALTA

	ENDOSCOPIA COM RETIRADA DE FRAGMENTOS

	COLONOSCOPIA

	COLONOSCOPIA

	COLONOSCOPIA COM RETIRADA DE FRAGMENTOS

	TOMOGRAFIA

	TOMOGRAFIA DO CRÂNIO

	TOMOGRAFIA DO TÓRAX

	TOMOGRAFIA DOS SEIOS PARANASAIS OU DA FACE

	TOMOGRAFIA DA COLUNA OU UM DE SEUS SEGMENTOS: CERVICAL, LOMBAR, DORSAL, LOMBO SACRA

	TOMOGRAFIA DO ABDOME

	TOMOGRAFIA DE MEMBROS INFERIORES

	TOMOGRAFIA DE MEMBROS SUPERIORES.

	BRONCOSCOPIA (BRONCOFIBROSCOPIA)



4.2.	Local de entrega ou execução
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA MORADA DO OURO 24h
Av. Tancredo Neves S/N, Rua 15,16 e 17, Quadra 26 Bairro: Morada do Ouro II
UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA PASCOAL RAMOS:
RUA : RAIMUNDO PINHEIRO N º 77
BAIRRO:PASCOAL RAMOS
	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA LEBLON 24h
Endereço: Rua Militar s/n – Jardim Leblon – CEP:780600-000
               UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA VERDÃO
                 Avenida Agrícola Paes de Barros s/n Bairro Verdão 
	DO PEDRA 90 ANÍZIO SABO MENDES 
ENDEREÇO: AVENIDA NEWTON RABELO DE CASTRO BAIRRO:PEDRA 90
CEM COXIPÓ
CEM COXIPO : 
 
ENDEREÇO: RUA 24 DE AGOSTO S/N BAIRRO VISTA ALEGRE

CEM : ENDEREÇO : 

RUA BALTAZER NAVARROS N 405 BAIRRO: BANDEIRANTES


          HOSPITAL MUNICIPAL PRONTO SOCORRO DE CUIABÁ 
 ENDEREÇO: AVENIDA GENERAL VALLE Nº 192 BAIRRO: BANDEIRANTES

Em relação aos equipamentos de tomografia e ultrassonografia novo serviço a ser implementado na Rede da SAAEVS, bem como, Raio x na Policlínica do Pedra 90.

5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
5.1. A contratada deverá executar os serviços dentro dos parâmetros exigidos pela contratada e pelo Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico por Imagem – CBR, respeitando os princípios aplicados pelo Sistema Único de Saúde/ SUS.
5.2. A contratada será responsável pelo controle de radiação das salas, devendo disponibilizar ‘Programa de Proteção Radiológica’ das salas, bem como o controle de dosimetria individual dos profissionais que prestam o serviço nas Unidade de Saúde, conforme dispõe a Portaria SVS/MS n. 453/98.
5.3. A contratada deverá realizar reforma (s) e adequações, se necessário, no espaço físico cedido pela contratante, em conformidade com as Normas Técnicas (RDC) e Vigilância Sanitária, com o acompanhamento do fiscal do contrato de cada Unidade e supervisão da Diretoria Técnica de Obras e Serviços – DTOS/SMS.
5.4. A contratada poderá utilizar aparelhos/equipamentos de sua propriedade e/ou locado às suas expensas, disponibilizados à contratante em regime de comodato, com tecnologia atual, não gerando qualquer ônus adicional à contratante.
5.5. A contratada deverá apresentar documentos que comprovem a propriedade e/ou responsabilidade pela posse dos aparelhos/equipamentos. caso seja (m) locado (s), a contratada poderá apresentar o Contrato de Locação dos equipamentos conforme especificações mínimas exigidas.
5.6. A contratada deverá utilizar os aparelhos/equipamentos de maneira apropriada e conforme destinação própria e específica, sendo de sua inteira responsabilidade a guarda e conservação dos mesmos.
5.7. A contratada deverá fornecer e manter no local dos exames para consulta, manual, catálogo ou instrução sobre os equipamentos e aparelhos disponibilizados, com informações do mesmo e do fabricante comprovando as especificações do equipamento redigido com versão também em português, para acompanhamento técnico do responsável.
5.8. A instalação do (s) aparelho (s) / equipamento (s) correrão por conta exclusiva da contratada, a qual deverá arcar com todos os custos, inclusive com o transporte, carregamento/descarregamento, ligação, manutenção ou qualquer outra providência para o devido funcionamento do aparelho (s).
5.9. Durante o período de prestação do serviço, caso seja utilizada a rede de energia elétrica da
5.10. A(s) Unidade (s) de Saúde/SMS, o consumo será cálculo por técnico indicado pela SMS, através da Tabela de Consumo/Custo fornecida pela Concessionária, e o valor correspondente será compensado/descontado em Nota Fiscal no mês subsequente.
5.11. A contratada deverá arcar e responsabilizar-se por todos os custos de aquisição dos materiais e mobiliários de qualidade, necessários à realização dos exames (maca, divã, escadas com dois degraus, suporte para soro, biombo, enxovais, etc., para a confecção do laudo (papel, etiqueta, envelope, computador, clipes, grampos etc.) e, ainda, pelos materiais de escritório
5.12. (bebedouro elétrico, internet, linha telefônica exclusiva, etc.), onde os mesmos serão de sua inteira responsabilidade por mantê-los em perfeito estado de conservação.
5.13. A contratada deverá manter o estoque de materiais e insumos em quantidades suficientes e necessárias para a realização dos exames, de modo a não interromper a execução dos serviços por falta dos mesmos.
5.14. A contratada deverá garantir qualidade sobre todo o serviço prestado, tanto com relação aos exames realizados, bem como assegurar e responsabilizar-se diretamente pelos procedimentos necessários para a realização dos exames.
5.15. A contratada deverá fornecer toda a rouparia / enxovais necessários à realização dos exames por ela realizados, se responsabilizando pela confecção, desinfecção / higienização e esterilização têxtil, sem qualquer ônus para a contratante.
5.16. A contratada deverá realizar os serviços de rádio imagem (RAIO X), tomografia,
5.17. eletrocardiograma, ultrassonografia e outros disponibilizados pelo contrato mediante “Solicitação
5.18. Pedido de Realização de Exames”, devidamente assinado e carimbado pelo médico da Unidade de Saúde/Rede Municipal, com a descrição completa do exame a ser realizado.
5.19. A contratada deverá disponibilizar em seu quadro de funcionários, técnicos ou tecnólogos com especialidade em equipamentos de imagem (raio X, tomógrafo, eletrocardiógrafo, ultrassom) regularmente inscrito no respectivo conselho de classe e de preferência, com conhecimento/habilidade em radiologia de emergência e, no mínimo, 1 (um) funcionário de recepção para cada Unidade de Saúde.
5.20. A contratada deverá disponibilizar funcionários treinados e capacitados, em número suficiente para a execução dos serviços, ficando responsável pela pronta substituição do profissional em casos de falta, férias, atestados e/ou licenças, não podendo interromper os serviços, sob hipótese nenhuma, devido à ausência de funcionários.
5.21. A Contratada deverá apresentar ‘escala mensal de trabalho’ ao Fiscal do Contrato, com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência do mês subsequente.
5.22. A contratada deverá responsabilizar-se por eventuais paralisações de serviços por parte de seus funcionários/empregados/prestadores de serviços, de modo que garanta a continuidade dos serviços contratados, sem que haja qualquer ônus à contratante. 
5.23. A contratada será inteiramente responsável pelos funcionários disponibilizados (técnicos/tecnólogos e recepcionistas), para operacionalizar os aparelhos/equipamentos na (s) unidade (s) de saúde, cumprindo com a legislação trabalhista vigente, cabendo à empresa substituí- los imediatamente em casos de descumprimento ou não adequação às normas.
5.24. A contratada deverá elaborar Relatório Mensal com todos os procedimentos realizados e encaminhar cópia às Unidades de Saúde, contendo as seguintes informações: Data da realização do exame; Relação de pacientes atendidos; Código do procedimento e; Nome do procedimento.
5.25. A contratada deverá restituir todas as “Solicitações / Pedidos de Realização de Exames” emitidos pelos médicos da Unidade de Saúde/Rede Municipal de imagem juntamente com os laudos emitidos para supervisão dos quantitativos de exames realizados e de pacientes atendidos por mês.
5.26. Os funcionários disponibilizados pela contratada deverão utilizar uniformes e crachás de identificação próprios a serem fornecidos pela empresa durante toda a prestação dos serviços sem qualquer ônus para a SMS.
5.27. A contratada deverá manter documentos impressos dos procedimentos realizados, com data, horário, assinatura e carimbo do funcionário que realizou o serviço;
5.28. A contratada deverá reexecutar serviços sempre que solicitado pela SMS quando estiver em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis aos mesmos;
5.29. A contratada deverá realizar a limpeza diária de suas dependências, que será executada por funcionário da própria empresa, sem nenhum ônus e/ou vínculo com a SMS.
5.30. A contratada e seus funcionários poderão utilizar as áreas comuns da Unidade de Saúde, devendo zelar pela limpeza e conservação dos bens públicos
5.31. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as plenas condições e requisitos técnicos para realização dos exames, bem como as condições física e higiênico-sanitária das instalações, tais como, ambientes, ventilação, iluminação, fluxograma, compatibilidade das áreas com as atividades desenvolvidas, revestimentos dos pisos, paredes e tetos, conservação e instalação dos equipamentos, registros das rotinas de higiene, limpeza e desinfecção das áreas, dos equipamentos, abastecimento de água, acondicionamento dos resíduos sólidos e sua destinação final, tal como fixados nas normas da conforme ANVISA/VIGILÂNCIA SANITARIA/RDC.
5.32. A contratada deverá manter os equipamentos e/ou aparelhos em plenas condições de funcionamento e uso, principalmente quanto a:
5.33. A integridade e efetividade das blindagens (conforme exigência legal e análise técnica para uso do equipamento);
5.34. Conformidade (exatidão) técnica dos equipamentos e calibragem;
5.35. Procedimentos adotados no processamento da Imagem e Diagnósticos;
5.36. Integridade e pleno uso dos equipamentos de proteção individual (EPIs);
5.37. Localização, isolamento, blindagem e efetividade da Cabine de Comando.
5.38. As visitas técnicas para a manutenção preventiva devem ser agendadas previamente com o Coordenador de cada Unidade de Saúde e realizadas, preferencialmente, de 2ª à 6ª feira, entre 08h. e 18h.
5.39. Toda manutenção preventiva e/ou corretiva, ainda que em caráter emergencial, será de inteira responsabilidade da contratada, devendo ser executada conforme normas estabelecidas pelo respectivo fabricante e demais orientações técnicas pertinentes.
5.40. A manutenção corretiva poderá ser realizada em qualquer dia da semana, conforme necessidade, inclusive aos sábados, domingos e feriados, e em qualquer horário, tendo em vista que a execução dos serviços será realizada de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas/dia.
5.41. A contratada deverá disponibilizar números telefônicos e manter profissionais disponíveis para contato imediato em casos de solicitação de manutenção corretiva emergencial.
5.42. Caberá à contratada todo o ônus da manutenção corretiva que deverá reparar e/ou substituir, por sua conta, de modo a restaurar as condições iniciais e ideais de operação dos aparelhos / equipamentos afetados pelo uso normal.
5.43. Os atendimentos para manutenção corretiva não isentam a contratada da obrigatoriedade dos atendimentos à manutenção preventiva, no mesmo mês da solicitação de emergência.
5.44. A contratada poderá realizar a manutenção preventiva dos aparelhos no mesmo dia da manutenção corretiva solicitada em caráter emergencial, desde estejam dentro do horário estipulado e com a anuência do Coordenador, encaminhando à Unidade de Saúde a respectiva Ordem de Serviço e Relatório Técnico da manutenção a ser executada;
5.45. Os serviços de manutenção preventiva e/ou corretiva poderão ser realizados somente após comunicação oficial ao Fiscal do Contrato, e de preferência, não devem afetar a execução dos serviços pela contratada.
5.46. A contratada deverá dar resposta à solicitação de manutenção corretiva emergencial no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, garantindo a presença de um técnico em manutenção na Unidade solicitante, dentro deste prazo, trazendo consigo uma quantidade mínima de materiais necessários à imediata reparação do problema apresentado, a fim de que a Unidade solicitante permaneça o menor tempo possível com o equipamento fora de operação. Caso ocorra alguma situação que a empresa necessite de troca de peças, a mesma apresentará justificativa, comprovando a necessidade de um prazo maior.
5.47. Caso não seja possível executar a manutenção dentro do prazo previsto, ou por falta de peças ou por ausência de técnico especializado, a contratada deverá comunicar imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde.
5.48. Quando a manutenção dos equipamentos, aparelhos ou acessórios, implicar em suspensão dos serviços, a contratada providenciará imediatamente a substituição do mesmo por período em que o outro estiver em manutenção, devendo restabelecer o equipamento em até 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para a contratante e sem prejuízo aos atendimentos da demanda diária.
5.49. Quando o prazo de suspensão for superior a 24 (vinte e quatro) horas, a contratada ficará responsável pela execução dos serviços (em caráter de urgência e/ou emergência) em outro local, bem como pelo translado e demais custos do paciente, não gerando qualquer ônus para a contratante.
5.50. A contratada responderá por perdas e danos causados a contratante quando interromper, suspender e/ou paralisar a execução dos serviços quando a causa se der por aparelho (s) / equipamento (s) sem condições de uso, em face de problemas técnicos e/ou por falta de peças ou, ainda, quando não utilizados conforme orientação do fabricante e/ou destinação.
5.51. Na hipótese de substituição ou troca do aparelho ou equipamento, a contratada deverá comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contratante, providenciando a substituição dos mesmos por outros modelos de qualidade igual, ou superior, sem qualquer ônus para a contratada.
5.52. A contratada deverá manter um livro de registros de manutenções (preventivas, corretivas e/ou emergenciais), constando data da manutenção, horário, profissional responsável pela manutenção, situação do aparelho, ações realizadas e assinatura.
5.53. A contratada deverá encaminhar, mensalmente, Relatório Técnico dos registros de manutenções de cada aparelho / equipamento ao fiscal do contrato, com respectiva cópia a SMS.
5.54. A contratada não poderá incluir, excluir ou alterar os tipos de exames do rol de atividades sem prévia e expressa ciência e autorização da contratante.
5.55. A contratada deverá planejar, conduzir e executar o objeto deste termo de referência em pleno atendimento à legislação brasileira e às normas de segurança.
6. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante:
6.2. Emitir nota de empenho/ordem de serviço estabelecendo dia, hora, e demais informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do objeto;
6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na entrega do produto, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à entrega do produto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo;
6.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
6.7. Notificar por escrito à contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para suas correções;
6.8. Designar servidores para fiscalizar o contrato;
6.9. Cumprir com as demais obrigações constantes neste Termo de Referência e outras previstas no Instrumento do Contrato;
6.10. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.11. Receber os itens no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
6.12. Proporcionar as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas; 
6.13. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.14. Comunicar à contratada e notificar por escrito quaisquer irregularidades que venham a ocorrer na execução dos serviços.
6.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.16. Permitir o acesso dos representantes ou profissionais da contratada ao local de prestação de serviços, desde que devidamente identificados, proporcionando todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços contratados.
6.17. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
6.18. Supervisionar, monitorar e fiscalizar o cumprimento das obrigações fixadas para a contratada e para os seus profissionais, registrando as ocorrências e eventuais deficiências relacionadas com a execução, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, comunicando, formalmente, á contratada quaisquer fatos que exijam medidas corretivas.
6.19. A presença da fiscalização da contratante não elide nem minimiza a responsabilidade da empresa contratada.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A CONTRATADA ficará obrigado a iniciar a prestação dos serviços após Ordem de Serviço do Gestor em prazo não superior a 15 dias;
7.2. Os serviços deverão ser realizados, conforme estabelecido no Plano Operativo que irá anexo ao contrato;
7.3. Para executar os serviços, a contratada deverá disponibilizar pessoal com nível adequado de qualificação e habilitação profissional nas especialidades elencadas, reconhecido pelo órgão de classe: Profissional de nível superior titular de diploma de médico, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina;
7.4. Os serviços deverão ser executados de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e dentro do estabelecido pelos setores competentes;
7.5.  Os serviços serão previamente validados pela Secretaria Municipal de Saúde e deverão ser realizados por profissional especializado habilitado;
7.6. A CONTRATADA deverá manter-se habilitado junto aos respectivos órgãos de fiscalização da sua categoria, sob pena de rescisão contratual;
7.7.  É obrigatório o preenchimento dos formulários padrões do SUS para solicitação de exames e consultas, respeitando os fluxos e protocolos estabelecidos;
7.8. A CONTRATADA responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente se sentir lesado;
7.9. Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal;
7.10. Assumir quaisquer danos causados diretamente à CONTRATANTE, ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução dos serviços, ou causados por seus representantes ou prepostos;
7.11. Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE;
7.12. Não transferir, no todo ou em parte, a execução dos serviços;
7.13. Assumir total responsabilidade, inclusive por seus sócios e colaboradores, em manter absoluto e irrestrito sigilo sobre o conteúdo das informações que digam respeito à CONTRATANTE, que vier a ter conhecimento por força da prestação dos serviços ora contrata- dos, vindo a responder, portanto, por todo e qualquer dano que o descumprimento da obrigação aqui assumida venha a ocasionar ao CONTRATANTE;
8. DAS SANÇOES
8.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto licitado, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá, pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena.
8.2.  A penalidade será obrigatoriamente registrada no Portal nacional de Contratação Pública - PNCP e no portal de Compras do Consórcio.
8.3. No caso de inadimplemento de suas obrigações na entrega do objeto, estabelecidas conforme consta no Edital e anexos, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades estabelecidas no Contrato/ Ata de Registro de Preços, conforme minuta que segue anexa ao presente Edital.
8.4. As penalidades que importem em impedimento na participação em licitações ou contratações, aplicadas pelos Órgãos Participantes relativamente a contratações derivadas da presente licitação, desde que respeitado o devido processo legal, terão seus efeitos estendidos para o Órgão Gerenciador, mediante ratificação.
8.5. Ocorrendo a inexecução de que trata o item 20.3 reserva-se ao órgão contratante o direito de optar pela oferta que se apresentar como aquela mais vantajosa, pela ordem de classificação.
8.6. A segunda adjudicatária, ocorrendo a hipótese do item anterior, ficará sujeita às mesmas condições estabelecidas neste Edital.

9. DO PAGAMENTO
9.1. O pagamento será efetuado de acordo com a programação do Consórcio e de cada órgão participante, não excedendo o período de 30 dias após o recebimento definitivo, caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato designado em cada órgão participante.
9.2. É obrigatório que a contratada faça constar, no documento fiscal, para fins de pagamento, as informações relativas aos seus dados bancários, bem como comprovação de ser optante pelo Sistema SIMPLES, se for o caso.
9.3.  É obrigação de a contratada manter durante a execução contratual todas as condições de habilitação exigidas, sob pena de rescisão contratual.
9.4. Caso não se encontre regularizada, a mesma terá o prazo de 10 dias, contados da sua notificação, para regularização, sem prejuízo da comunicação ao órgão fiscalizador do tributo.

10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO

10.1. Nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
· Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
· Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
· Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
· Adjudicar o objeto e homologar a licitação.
· . Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
· O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).
·  Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021).

11. DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DOS DADOS
11.1. A CONTRANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
11.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
11.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares.
11.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 
11.5. A administração não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso indevido por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de dados.
11.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços a administração, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
11.7. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.
11.8. O encarregado do tratamento de dados do consorcio poderá esclarecer eventuais dúvidas solicitadas pelo e-mail.
11.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção do consorcio serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD.
11.10. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades:
11.11. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador;
11.12. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
11.13. Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados dispostos nesta Lei;
12. DAS DISPOSIÇOES FINAIS
12.1. É facultativo a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
12.2. As normas que disciplinam o certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.
12.3. Salvo ressalva expressa, todos os prazos em dias estabelecidos neste Edital serão consecutivos.
12.4. Só se iniciam e vencem os prazos em dias úteis.
12.5. Os prazos em horas úteis obedecem ao horário de funcionamento do Consorcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá (8:00h as 12:00h e das 13:00 as 17:00 – horário de Mato Grosso).
12.6. .É vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do objeto da contratação, salvo a devida autorização por parte do Consorcio, nos termos do Art. 122 § 3º da Lei n. 14.133/21.
12.7.  A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as alterações que se fizerem necessárias, nos termos do art. 122 § 3º da Lei n. 14.133/21.
12.8. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, ou anulado, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou provocação de terceiros, sem que caiba aos licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses fatos.
12.9. Quaisquer informações ou dúvidas sobre as características do item, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas na plataforma da LICITANET, de acordo com os prazos estabelecidos neste edital.

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
13.1. A validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.
13.2. Havendo necessidade este deverá ser renovado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/21.

14. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
14.1. As despesas deste Processo Licitatório correrão por conta das dotações orçamentária designada para o exercício de 2024, conforme demandada pelo contrato de rateio;

15. DAS CONDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO
15.1. A contratada será obrigada a atender ao pedido efetuado durante a vigência da ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

Cuiabá, 18 de outubro de 2024. 

UELTON ELIAS MARTINS 
Secretário Executivo 
PORTARIA Nº 009/2023

ANEXO II – 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

(Papel timbrado da empresa)
Ao: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
PREGÃO ELETRÔNICO N. 019/2024
Sessão Pública: XX/XX/2024, às 00h00min.
Apresentamos a V.S. ª nossa proposta para fornecimento de ......................................., com o valor global de R$ _________ (_______________________), para execução em ____ (____) dias consecutivos, conforme Planilhas de Preços anexa.
Declaramos que em nossa proposta estão incluídas todas as despesas, inclusive aquelas relativas a taxas, tributos, encargos sociais, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais, que possam influir direta ou indiretamente no custo de execução, e, ainda, as despesas relativas à entrega, em qualquer caso, direito regressivo em relação ao CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
Na entrega dos itens, observaremos rigorosamente as especificações das normas técnicas brasileiras ou qualquer outra norma que garanta a qualidade igual ou superior, bem como as recomendações e instruções do projeto básico e anexos, assumindo, desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com as especificações.
A proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
Informamos que o prazo de validade de nossa PROPOSTA DE PREÇOS é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar a ata de registro de preço/Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. ___________________, Carteira de Identidade nº. ___________ expedida em __/__/____, Órgão Expedidor ____________, e CPF nº ________, como representante desta Empresa.
Declaramos de que serão entregue os itens em perfeitas condições de operacionalidade, no prazo estabelecido no edital, que atendam a demanda e especificações técnicas exigidas para o objeto desta licitação;
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação, inclusive sobre as penalidade aplicadas pelo ente em caso de descumprimento de qualquer das clasulas e condições estabelecidas no Edital e seus anexos e da multa por atraso na entrega.
Local e data.
FIRMA LICITANTE/CNPJ (MF)
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)



ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Ata de Registro de Preço nº XXX/2024
Pela presente Ata de Registro de Preços, de um lado o CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE VALE DO RIO CUIABÁ, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 3920, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.833.348/0001-07, inscrita no CNPJ  sob o n.º 36.833.348/0001-07, representado neste ato pelo seu presidente,XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,   CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXXXX,	com sede na	cidade	de  	,	na     Rua     _	,     CPF     n°  	, adjudicatária do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, doravante denominada CONTRATADA, resolvem Registrar os Preços, com integral observância da Lei Federal n° 14.133/21 e alterações posteriores, mediante as Cláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
O presente instrumento tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER SERVIÇOS DE EXAMES COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA (EXAMES E PROCEDIMENTOS CLÍNICOS ESPECIALIZADOS) AOS MUNICIPÍOS CONSORCIADOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ, para atender as demandas dos municípios integrantes deste Consórcio, de acordo com o Termo de Referência do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, conforme quantidades, valores, descrições e demais especificações constantes do Anexo I desta Ata de Registro de Preços, o qual integra o presente instrumento.
As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo Consorcio. Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante emissão e recebimento pela PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (valida como ordem de fornecimento), de acordo com o disposto na presente ata e no edital que a originou, podendo o fornecimento ser parcial ou total, de acordo com as necessidades do Município.
1.1. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.
CLAUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A Ata de Registro de Preços, ora firmada, terá validade a partir de sua PUBLICAÇÃO, com termo final de vigência de 12 meses.
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o Órgão Gerenciador e os órgãos participantes não serão obrigados a aquisição, exclusivamente por seu intermédio, os referidos na cláusula primeira, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora.
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, que a precedeu e integra o presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes.

CLAUSULA TERCEIRA –  DO PAGAMENTO
3.1. A DETENTORA DA ATA deverá apresentar as notas fiscais eletrônicas, correspondentes ao fornecimento, devidamente processadas com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor designado pelo órgão participante, devendo ainda estar acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas pelo setor responsável de cada Órgão participante.
3.2. Na emissão da Nota Fiscal Eletrônica deverá ser observado o correto preenchimento dos campos obrigatórios constantes do Manual da Nota Fiscal Eletrônica (Disponível em: http://www.nfe.fazenda.gov.br/portal/),	em especial o adequado preenchimento do Código GTIN (Número Global do Item Comercial) e dos campos do Grupo K das notas fiscais eletrônicas correspondentes.
3.3. O preenchimento dos referidos campos necessários na NF-e, serão comprovados mediante a apresentação do respectivo arquivo XML.
3.4. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente atestadas será efetuado através de Ordem Bancária, de acordo com a programação do Consórcio e de cada órgão participante, não excedendo o período de até 30 dias após o recebimento definitivo, caracterizado pela atestação das Notas Fiscais pelo fiscal do contrato
3.5. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se no prazo fixado, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação;
3.6. Para fazer jus ao pagamento, a detentora da ata deverá apresentar a seguinte documentação:
a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;
b) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, podendo ser apresentada uma única certidão, caso esta seja unificada com a constante no item 3.6.1;
c) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
d) A certidões deverão ser mantidas atualizadas no cadastro da DETENTORA DA ATA, junto ao sistema (SICS), carregadas via ferramenta de upload.
3.7. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, constante no item 3.2, devendo a DETENTORA DA ATA ficar responsável pela conferência de tal validade.
3.8. Nenhum pagamento será efetuado a detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.
3.9. O CNPJ da DETENTORA DA ATA constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.
3.10. Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário na Agência, Conta nº, Banco, de titularidade da DETENTORA DA ATA, conforme proposta apresentada no processo Licitatório PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024.

CLAUSULA QUARTA –  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, DA ENTREGA E DO PRAZO
4.1. O prazo de entrega dos veículos será de até 20 (vinte) dias corridos, após recebimento da Ordem de Fornecimento –OF.
4.2. O endereço da execução dos serviços serão de acordo com a ordem de serviços encaminhado através do pedido na plataforma pentágono.


CLAUSULA QUINTA - RESPONSÁVEL PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato estarão a cargo do Consórcio, que indicará um servidor designado na forma dos Art. 117 da Lei nº 14.133/21;
a) quanto ao atesto da nota fiscal será realizado por fiscal designado pelo ente consorciado que fará o testo e verificação da conformidade da execução dos serviços, de forma a assegurar o perfeito cumprimento da execução do contrato. 
6.2. O Fiscal deverar comunicar, imediatamente, por escrito, à “CONTRATADA” qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços. 
6.3. Esclarecer, prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas. 
6.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades e não implica em co-responsabilidade do CONTRATANTE.
6.5. O CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se considerados em desacordo com o contrato ou proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES
7.1. DOS ÓRGÃO PARTICIPANTES:
7.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste representado pela nota de empenho;
7.1.2. Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso;
7.1.3. Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução da nota de empenho;
7.1.4. Efetuar o pagamento à detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, pelo municipio consorciado e encaminhado ao Consorcio;
7.1.5. Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção.
7.2. DA DETENTORA DA ATA:
7.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;
7.2.2. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços ora executados;
7.2.3. Manter, durante a validade da Ata, as mesmas condições de habilitação;
7.2.4. Fornecer o objeto, no preço, prazo estabelecido e na forma estipulada na proposta.
7.2.5. Substituir às os plantões que tiverem sem médicos no dial;
7.2.6. Credenciar um representante junto ao Consórcio para prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
7.2.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da licitação, sem prévia anuência do Consórcio;
7.2.8. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Consorcio e aos órgãos participantes ou a terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do Consórcio;

CLAUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
8.1. Os contratos de aquisição decorrente da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados através da nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 6 da Lei nº 14.133/2021.
8.2. A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento
8.3. Toda solicitação deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, através da plataforma;
8.4. A ciência do recebimento da solicitação se dará na forma do item anterior, pelo envio através usuário cadastrado no sistema (SICS), sendo que a visualizção é de inteira responsabilidade da contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
9.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto (dias corridos), calculados sobre o valor total dos veículos entregues com atraso, nos termos do artigo 162 da Lei Federal nº 14133/21.
9.2. As multas apuradas serão retidas em garantia e descontadas dos valores que a CONTRATADA tiver a receber da entrega a que se referem, abrindo-se prazo para apresentação de recurso.
9.3. Em caso de apresentação de recurso e procedência das razões recursais, os valores retidos serão restituídos à CONTRATADA; Na hipótese de não apresentação de recurso no prazo legal, renúncia, ou improcedência, os valores retidos serão revertidos em favor do ente, como receita administrativa do Consórcio.
9.4. A multa à que alude esta cláusula não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei.
9.5. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho ou requisição de compra, sujeitará a Detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21, das quais destacam-se:
· Advertência;
· Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo remanescente na Ata de Registro de Preços relativo ao item, a partir de atraso superior a 20 (vinte) dias na entrega do objeto, facultando ao Consórcio a rescisão contratual parcial ou total;
· Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, assim considerado a soma do total de todos os itens registrados para a contratada, no caso da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão total, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;
· Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio por período não superior a 02 (dois) anos;
· Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
9.6. A aplicação das sanções previstas no item 9.1. ou 9.2.1 não prejudica a incidência cumulativa das penalidades dos itens 9.2.2, 9.2.3, 9.2.4 e 9.2.5, sem prejuízo de outras hipóteses, facultada a defesa prévia do interessado para as penalidades constantes do item 9.2., no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
9.7. As multas aplicadas poderão ser retidas e descontadas dos valores que a CONTRATADA tiver a receber do Órgão Participante.
9.8. Da aplicação das multas conforme item 9.1, e das penalidades das alíneas “9.2.1” à “9.2.5”, do item 9.2, caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação na forma deste edital.
9.9. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade superior, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
9.10. Após transcorridos 30 (trinta) dias do prazo previsto para a entrega, sem que haja a efetiva entrega do objeto, a requisição de compra será automaticamente cancelada e com a anulação definitiva, parcial ou total do respectivo empenho, sendo a empresa declarada impedida de contratar com o este consórcio, além das penalizações nos termos do Item 9.2. deste Edital.
9.11. As comunicações e intimações de prazos e decisões, nos casos previstos neste item, será feita na forma do item 4.1, ou, na hipótese de indisponibilidade, por publicação no PNCP, Diário oficial da AMM/MT e Diário Oficial de Contas TCE/MT.

CLAUSULA NONA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
10.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
10.2. Considera-se Preço Registrado aquele atribuído aos itrns, incluindo todas as despesas e custos até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), transporte, seguros, mão de obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na execução da mesma.
10.3. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, nas situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual.
10.4. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.
10.5. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.
10.6. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.
10.7. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
10.8. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.
10.9. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.
10.10. A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro, deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos, etc, alusivas à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 
10.11. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido;
10.12. Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.
10.13. Não havendo êxito nas negociações para definição de novo preço ou as licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pelo Consórcio, o Órgão Gerenciador revogará a Ata de Registro de Preços, liberando os fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade.
10.14. Definido o preço máximo a ser pago pelo Consórcio, o novo preço deverá ser consignado através de apostilamento na Ata de Registro de Preços, ao qual estarão as empresas vinculadas.
10.15. Não será dado reajuste de preço a pedidos enviados ao fornecedor, caso seja concedido o reequilíbrio valerá para os pedidos enviados a partir da aprovação pelo órgão gerenciador.
10.16. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item, poderá o Gestor da Ata proceder à nova licitação para o objeto em questão, sem que caiba direito de recurso.

CLAUSULA DECIMA  - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
11.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso do prazo de vigência ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do Gestor da Ata quando:
· A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata;
· A detentora não retirar qualquer nota de empenho, no prazo estabelecido e o Consórcio não aceitar sua justificativa;
· A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços, a critério do CONSÓRCIO, observada a legislação em vigor;
11.2. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de preços, se assim for decidido pelo CONSÓRCIO, com observância das disposições legais;
11.3. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a detentora não acatar a revisão dos mesmos;
11.4. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo Consórcio.
11.5. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos neste item, no portal nacional de de contratações públicas e no site oficial do ente.
11.6. Pela detentora, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços, ou, a juízo do CONSÓRCIO, quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo da Lei Federal nº 14.133/21.
11.7. A solicitação da detentora para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada ao Consórcio a aplicação das penalidades previstas na cláusula sétima, caso não aceitas as razões do pedido.


CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA AUTORIZAÇÃO PARA OS SERVIÇOS E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO
12.1. As locações decorrentes desta ata serão autorizadas, conforme as demandas encaminhadas pelos municipios consorciados.
12.2. As locações decorrentes desta ata serão formalizadas através da emissão da nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 6 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA- DAS COMUNICAÇÕES
13.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas via sistema (SICS) fornecido pelo Consórcio, disponível em www.cisvarc.com.br, na opção “Acesso ao Sistema” ou em https://cpsvtp.pentagono.info/dash, através do usuário cadastrado conforme item 6.1.

DA CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 14.1. As partes declaram estar cientes das regras e princípios relacionados com a proteção de dados pessoais previstos na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”) - e nas demais determinações de órgãos reguladores e fiscalizadores sobre a matéria, e concordam com a sua observância para realização de qualquer atividade de tratamento de dados pessoais, necessárias para a execução do objeto deste CONTRATO. 
14.2. Os dados pessoais coletados incluem, mas não se limitam, as informações de qualificação dos representantes legais, nome e documento das testemunhas e nomes e contato de colaboradores e de prestadores de serviço. A finalidade da sua coleta é para a execução do objeto deste CONTRATO, conforme disposto no Art. 7º, inciso V, da LGPD.
14.3. Os dados pessoais de colaboradores e prestadores de serviço, que porventura forem coletados na execução deste CONTRATO, também poderão ser necessários para atender os interesses legítimos da CONTRATANTE, nos termos do art. 7º, inciso IX, da LGPD. 
11.4. As partes se obrigam a proteger os dados pessoais a que venham a ter acesso em virtude ou em consequência da execução deste CONTRATO, por meio da adoção de medidas técnicas, físicas e organizacionais de segurança da informação, bem como se obrigam ao dever de confidencialidade, integridade e sigilo, devendo assegurar que os seus colaboradores, consultores e prestadores de serviços que, no exercício das suas funções tenham acesso ou conhecimento das informações e dados pessoais tratados, estejam, igualmente e por contrato, obrigados ao sigilo profissional. O descumprimento da presente cláusula ensejará a imediata rescisão deste CONTRATO, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil ou criminal.


CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024 e a proposta da empresa classificada em 1º lugar no certame supra numerado.
15.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 
15.3. O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento da nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.4. Na hipótese de a detentora da ata se negar a receber o pedido, este deverá ser enviado pelo correio, registrado, considerando-se como efetivamente recebido na data do registro, para todos os efeitos legais.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cuiabá- MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
Cuiabá/MT,	de 2024.
Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá 
Presidente
Empresa Detentora da Ata
Testemunhas:
1)   	









ANEXO IV – DECLARAÇÕES

(Papel timbrado da empresa)
Ao: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024
Sessão Pública: XX/XX/2024, às 00h00min.

A	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (razão	social	da	empresa) inscrita no CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, localizada	à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,em atendimento ao disposto no Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, DECLARA:
· Em conformidade com a Lei n.º 14.133/21, que cumpre todos os requisitos para habilitação para este certame licitatório lançado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá – PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024.
· Em conformidade com a Lei n.º 14.133/21, que não existem fatos supervenientes a emissão de certificado de registro cadastral que tenha sido apresentado para fins de habilitação nesta licitação, que sejam impeditivos de sua habilitação para este certame licitatório no Consórcio – PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024.
· Nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não possui, em seu quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 (catorze) anos em qualquer trabalho.
· Se responsabiliza pelo cumprimento dos prazos de entrega dos serviços, conforme solicitado pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde Vale do Rio Cuiabá/Município Participante, requisitante e Anexo IV (cronograma de entrega x Pagamento) do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024.
Declara, ainda, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de funcionários, servidores públicos exercendo função de gerência, administração ou qualquer outra que lhe de poderes para decidir no âmbito da empresa (Inciso III do art. 9º da Lei 14.133/2021 e inciso X  Lei complementar nº 04/90).
Local e data.

FIRMA LICITANTE/CNPJ (MF)
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)


ANEXO V – 
FICHA CADASTRAL
(Papel timbrado da empresa)
Ao: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024
· Sessão Pública: XX/XX/2024, às 00h00min.
· IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:
Nome ou Razão social:
CNPJ:
Endereço:
· RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pela assinatura do contrato via Certificado Digital:
Nome:
CPF:
E-Mail:
Telefone Celular:
· RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO CONTRATO/ATA:
Deverá ser informado o Nome e CPF do responsável pelo acompanhamento e execução do contrato, em nome do qual será gerado login e senha a ser usado para todos os atos de comunicação relativos ao Contrato/Ata.
Nome:
CPF:
E-Mail:	Telefone Celular:
Local e data.


FIRMA LICITANTE/CNPJ (MF)
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)

· Obs.: Os dados aqui informados serão usados na confecção do Contrato e terão efeito vinculante para todos os fins obrigacionais derivados da participação no certame. 
· 




ANEXO VI -
 DECLARAÇÃO PORTE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(MODELO)
(Papel timbrado da empresa)
Ao: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024
Sessão Pública: XX/XX/2024, às 00h00min.

A	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (razão	social	da	empresa) inscrita no CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXX, bairro, XXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXX Município XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, por seu representante legal abaixo assinado,em atendimento ao disposto no Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, DECLARA para os devidos fins que está enquadrado como:
() MICROEMPRESA – Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.
() EMPRESA DE PEQUENO PORTE– Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e igual ou inferior a R$ 3.600.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.
E que está apto a usufruir do tratamento diferenciado com base nos artigos 42 a 49 e seguintes da Lei Complementar nº. 123/2006, e que NÃO SE ENQUADRA em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006, LC 147/2014.
DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, conforme disposto no respectivo Edital, no Art. 13 § 1º do Decreto 8.538/2015 e no art. 299 do Código Penal, na hipótese de falsidade da presente declaração.
Como prova da referida condição, apresentamos junto a documentação de habilitação, (CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial ou opção do Simples) para comprovação da condição na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº. 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.
DECLARA para os devidos fins que em conformidade com as Leis nº.  14.133/21  que cumprimos com todos os requisitos de habilitação para este certame, exceto os documentos de regularidade fiscal com as restrições a seguir:
__________________________________validade_________________
__________________________________validade_________________
Portanto solicitamos usufruir dos benefícios dispostos no § 1º, artigo 43 da Lei 123/2006 da Lei Complementar Nº. 123/2006 e temos ciência que temos 5 (cinco) dias uteis para sua regularização, e a não regularização da documentação, no prazo previsto implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas da Lei no 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação conforme termos do §2º do artigo 43 da Lei 123/2006.	

Local e data.

FIRMA LICITANTE/CNPJ (MF)
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da empresa) 









ANEXO VII - 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI N. 13.709/2018
(Papel timbrado da empresa)
Ao: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ.
PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024
Sessão Pública: XX/XX/2024, às 00h00min.
A	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX (razão	social	da	empresa) inscrita no CNPJ Nº XXXXX, sediada na Rua XXXXXX, nº XXX, bairro, XXXXXXX, CEP XXXXXXXXX Município XXXX, por seu representante legal abaixo assinado,em atendimento ao disposto no Edital de Licitação do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, tem ciencia que:
É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para ﬁnalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
As partes se comprometem a manter sigilo e conﬁdencialidade de todas as informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do edital/instrumento contratual.
As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso aos dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação.
A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoal (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.
A LICITANTE/CONTRATADA ﬁca obrigada a comunicar ao CONTRATANTE,  em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas  de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos titulares de Dados pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do §1º do art. 48 da LGPD, cabendo ao Contratante as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo.
O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será realizado pelo encarregado.Local e data.
FIRMA LICITANTE/CNPJ (MF)
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL
(Nome, identidade, carimbo e assinatura do representante legal da emp

ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO
Minuta do Contrato nº ..../2024 firmado entre o Consorcio  Intermunicipal de Saúde e a empresa ..........................

O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE VALE DO RIO CUIABÁ, do Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 3920, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.833.348/0001-07, representado neste ato pelo seu presidente, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , (estado civil) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX SSP/XX e  inscrito no CPF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada pelo (a) Senhor(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CPF n° XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, , adjudicatária do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024 doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o CONTRATO Nº XX/2024, decorrente de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, conforme descrito no Edital e seus Anexos, sujeitando-se as partes às normas constantes, Lei Complementar nº. 123/2006 e suas alterações, as disposições da Lei Federal. Nº. 14.133/2021, bem como pelas disposições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:
O presente instrumento tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECER SERVIÇOS DE EXAMES COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA E TERAPÊUTICA (EXAMES E PROCEDIMENTOS CLÍNICOS ESPECIALIZADOS) AOS MUNICIPÍOS CONSORCIADOS DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE VALE DO RIO CUIABÁ .

1.1. , para atender as demandas dos municípios integrantes do consorcio, de acordo com o Termo de Referência anexo I do Edital.
1.2. O valor de cada item a ser fornecida tem como base os preços da proposta de preços apresentadas pelas empresas, conforme licitado no PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LICITAÇÃO
2.1. Para celebração do presente contrato foi instaurado procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024, o qual a administração encontra–se estritamente vinculada ao seu edital e a proponente encontra–se vinculada à sua proposta e ao edital.


CLAUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1. Dá-se a este Contrato o valor de R$ 0000 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), onde o pagamento será efetuado na conta da empresa, conforme pedido e entrega do objeto solicitado pela secretaria responsável, sendo pagos em até 10 (dez) dias uteis, após entrega do objeto e entrega da Nota Fiscal.
3.2. Para fazer jus ao pagamento, a detentora do contrato deverá apresentar a seguinte documentação:
· Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, que deverá ser comprovada através de Certidão Negativa de Débitos, ou outra equivalente, na forma da lei;
· Prova de regularidade relativa a Seguridade Social – INSS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei, podendo ser apresentada uma única certidão, caso esta seja unificada.
· Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
· A certidões deverão ser mantidas atualizadas no cadastro da DETENTORA do contrato, junto ao sistema (SICS), carregadas via ferramenta de upload.
3.3. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, constante no item 3.1, devendo a DETENTORA DO CONTRATO ficar responsável pela conferência de tal validade.
3.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

CLÁUSULA QUARTA - DA FONTE DE RECURSO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes deste Contrato serão realizadas com Recursos Financeiros dos consorciados as quais serão empenhadas na dotação informada nos autos.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES
5.1. DOS ÓRGÃO PARTICIPANTES:
5.1.1. Atestar nas notas fiscais e/ou faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado pela nota de empenho;
5.1.2. Aplicar o detentor do contrato as penalidades, quando for o caso;
5.1.3. Prestar à detentora do contrato toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução da nota de empenho;
5.1.4. Efetuar o pagamento ao detentor do contrato no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal, devidamente atestada, no setor competente;
5.1.5. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção.
5.2. DO DETENTOR DO CONTRATO:
5.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;
5.2.2. Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;
5.2.3. Manter, durante a validade do contrato, as mesmas condições de habilitação;
5.2.4. Fornecer o objeto, no preço, prazo, quantidade e forma estipulada na proposta.
5.2.5. Substituir às suas expensas, os veículos que se encontrarem em desconformidade com o edital;
5.2.6. Repassar eventuais baixas de preços, ainda que, após expedida a Ordem de Fornecimento.
5.2.7. Quando requisitado, em local designado pelo Consórcio, sem que com isso haja qualquer custo adicional.
5.2.8. Credenciar um representante junto ao Consórcio para prestar esclarecimentos que forem solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente;
5.2.9. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto da licitação, sem prévia anuência do Consórcio;
5.2.10. Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Consorcio e aos órgãos participantes ou a terceiros, por culpa ou dolo, não servindo como excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do Consórcio;

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO
6.1. Os contratos de aquisição decorrente da Ata de Registro de Preços serão formalizados conforme a Lei nº 14.133, de 2021.
6.2. A contratada será obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.
6.3. Todo serviço deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante, a qual deverá ser feita através de ordem de fornecimento.
6.4. A ciência do recebimento da solicitação se dará na forma da Clausula anterior, pelo envio através usuário cadastrado no sistema (SICS).
6.5. Em caso de encaminhamento por outros meios, a ciência se dará pelo recebimento no endereço eletrônico indicado pela fornecedora no momento da licitação ou expressamente em ato posterior.

CLAUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES
7.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto (dias corridos), calculados sobre o valor total dos serviços prestados com atraso, nos termos do artigo 162 da Lei Federal nº 14133/21.
7.1.1. As multas apuradas serão retidas em garantia e descontadas dos valores que a CONTRATADA tiver a receber da entrega a que se referem, abrindo-se prazo para apresentação de recurso.
7.1.2. Em caso de apresentação de recurso e procedência das razões recursais, os valores retidos serão restituídos à CONTRATADA; Na hipótese de não apresentação de recurso no prazo legal, renúncia, ou improcedência, os valores retidos serão revertidos em favor do ente, como receita administrativa do Consórcio.
7.1.3. A multa à que alude esta cláusula não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas em Lei.
7.1.4. Os casos de inexecução total ou parcial, erro de execução, execução imperfeita, inadimplemento de cada ajuste representado pela nota de empenho ou requisição de compra, sujeitará a Detentora da Ata às penalidades previstas no artigo 156 da Lei Federal nº 14133/21, das quais destacam-se:
a) Advertência;
b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o saldo remanescente na Ata de Registro de Preços relativo ao item, a partir de atraso superior a 20 (vinte) dias na entrega do objeto, facultando ao Consórcio a rescisão contratual parcial ou total;
c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, assim considerado a soma do total de todos os itens registrados para a contratada, no caso da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão total, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual;
d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio por período não superior a 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação, facultado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade competente, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.
7.2. As multas aplicadas poderão ser retidas e descontadas dos valores que a CONTRATADA tiver a receber do Órgão Participante.
7.3. O recurso ou o pedido de reconsideração relativa às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade superior, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis.
7.4. Após transcorridos 30 (trinta) dias do prazo previsto para a entrega, sem que haja a efetiva entrega do objeto, a requisição de compra será automaticamente cancelada e com a anulação definitiva, parcial ou total do respectivo empenho, sendo a empresa declarada impedida de contratar com o este consórcio, além das penalizações nos termos deste Edital.
7.5. As comunicações e intimações de prazos e decisões, nos casos previstos neste item, será feita através de publicação no PNCP, Diário da AMM/MT e Diário Oficial de Contas TCE/MT.

CLAUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
8.1. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência deste contrato;
8.2. Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na na Lei nº 14.133/21 e alterações (situações supervenientes e imprevistas, força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configurem área econômica extraordinária e extracontratual).
8.3. O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo.
8.4. No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação.
8.5. Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o Órgão Gerenciador notificará o fornecedor com o primeiro menor preço registrado para o item visando a negociação para a redução de preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações.
8.6. Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis.
8.7. Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação visando estabelecer igual oportunidade de negociação.
8.8. Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá, mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento de seu registro.
CLAUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES E FISCALIZAÇÃO
9.1. A A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um ou mais fiscais de contratos, representantes da Administração especialmente designados, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
9.2. A fiscalização exercida pelo contratante na entrega dos bens não exclui a responsabilidade do contratado, por quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não implica coresponsabilidade do contratante ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO SIGILO E DA PROTEÇÃO DOS DADOS
10.1. A CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
10.2. A CONTRANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios contratualmente obrigados ao sigilo profissional.
10.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei nº 13.709/2018, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares.
10.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes.
10.5. A administração não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso indevido por parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e bancos de dados.
10.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha acesso para fins distintos do seu fornecimento a administração, não podendo, nomeadamente, transmiti-los a terceiros.
10.7. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
11.1. O prazo de garantia contratual dos bens é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de  1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
11.2. O contratado deverá fornecer o(s) bem(ns) em excelente(s) condições de uso; 
11.3. Os otens deve atender o fim, tendo sua vida útil, e esta em conformidade com as normas técnicas. 
11.4. A garantia será prestada com vistas a manter os serviços em perfeitas condições, sem qualquer ônus ou custo adicional para o contratante. 
11.5. O prazo de garantia iniciar-se-ão a partir da data da emissão do termo de recebimento definitivo do(s) bem(ns) pelo contratante. 
11.6. Todas as despesas que ocorrerem no período de garantia, tais como troca, conserto, substituição de peças, transporte, mão-de-obra e manutenção dos materiais, no caso de apresentar(em) imperfeição(ões), correrão por conta do contratado, não cabendo ao contratante quaisquer ônus. 
11.7. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
11.8. Demais normas pertinentes ao regime de execução contratual, assim como prazos e condições de recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, conforme faculta o art. 96 da Lei nº 14.133/2021. Além disso, o valor da garantia apresentaria reflexos na composição de preço do licitante, o que acarretaria em um encargo econômico-financeiro que seria repassado para a Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 
13.1. É vedada a subcontratação do objeto deste contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 Integram esta Ata, o edital do PREGÃO ELETRÔNICO N. XX/2024 e a proposta da empresa	classificada em 1º lugar no certame supra numerado.
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 e a no que não colidir com a primeira e as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cuiabá- MT, como único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
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